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Ata n.º 19/2018 
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZANOVE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO: - --------------------------------------------  

Aos dezanove dias do mês de setembro do ano dois mil e dezoito, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
relativamente à segunda quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, 
encontrando-se igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e 
os Senhores Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Sr. João Pereira e a Dr.ª Ana Carmo.  --------      

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro.----------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados 
por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017. ----------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: ----------------------------------------------------------------------------------- 

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a informação relativa ao Ato Público de 
abertura de propostas do procedimento para alienação de veículos motorizados. --------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre o apoio aos estudantes que frequentam o 
Ensino Superior, que não se situem em Beja ou em Faro – Pagamento das deslocações 
2018/2019; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 - Apreciação e deliberação sobre o transporte de estudantes do ensino 
universitário e profissional para Beja e Faro – ano letivo 2018/2019; -------------------------  

2.3 – Apreciação e deliberação sobre as Normas que disciplinam o apoio aos 
estudantes que frequentam o Ensino Superior, que não se situem em Beja ou em Faro; 

2.4 - Apreciação e deliberação sobre as Normas que disciplinam o transporte de 
estudantes do ensino universitário e profissional para Beja e Faro. ---------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 18/2018, da reunião ordinária realizada no dia 05 de 
setembro de 2018; ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta, que fixa as taxas anuais do 
Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI); ---------------------------------------------------------------  

3.1.3 – Apreciação e deliberação da Proposta, que fixa a DERRAMA; ---------------------  
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3.1.4 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa dos Direitos de 
Passagem; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável 
do IRS; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ---------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  ------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelos herdeiros de 
Fernando António Zambujo Fernandes, para alteração do uso de garagem para 
comércio e serviços; ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 - Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação do Loteamento 
Municipal da Cerca do Convento, com o Alvará de Loteamento n.º 1/2013; ----------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre o início do processo de elaboração relativo à 
Operação de Reabilitação Urbana da Aldeia dos Fernandes — ORU; --------------------------  

4.4 - Apreciação e deliberação sobre o início do processo de elaboração relativo à 
Operação de Reabilitação Urbana do Rosário — ORU; --------------------------------------------  

4.5 - Apreciação e deliberação sobre o início do processo de elaboração relativo à 
Operação de Reabilitação Urbana de Santa Clara-a-Nova — ORU; -----------------------------  

4.6 - Apreciação e deliberação sobre o início do processo de elaboração relativo à 
Operação de Reabilitação Urbana de Almodôvar — ORU; ----------------------------------------  

4.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo de Execução 
da empreitada “Parque de Caravanismo de Almodôvar”; ----------------------------------------  

4.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo de Execução 
da empreitada “Requalificação da Estrada Municipal 515 — Percurso Pedonal Entre 
Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”; --------------------------------------------------------  

4.9 - Apreciação e deliberação sobre o Plano de Trabalhos ajustado à segunda 
consignação parcial da Empreitada de Obras Públicas “Beneficiação e Requalificação da 
EM506 entre São Barnabé e o Entroncamento com a EM543”; ---------------------------------  

4.10 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do empreiteiro para alteração ao 
traçado da empreitada “Beneficiação e Requalificação da EM506 entre São Barnabé e 
o Entroncamento com a EM543”. -----------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta para abertura de candidaturas no 
âmbito do Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados de Longa 
Duração; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos excecionais de reembolso do apoio 
mensal, que não se enquadram no âmbito do definido no n.º 3 do artigo 8º do 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família; --------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário; ---------------------------------------------------------------------------------------  
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6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III - PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual.  -----------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS ---------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.2 – Apreciação e deliberação da Revisão às Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para o exercício económico de 2018.--------------------------------------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.4. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta para apoio de transporte 
municipal aos alunos residentes no concelho de Almodôvar que frequentam o 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo, em Castro Verde, ano letivo 2018/2019 – 
Regime Supletivo. -------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ---------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ---------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 20.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 20.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 13 de setembro de 
2018, a qual ascende a €71.760,00, dos quais €64.160,00 dos reforços são de natureza 
corrente e €7.600,00 de natureza capital.  ------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MEIA MARATONA SANTANDER TOTTA 2018:------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação produzida pela técnica 
superior Ana Dolores, em 14.set.2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------ 

“Segundo assunto em epígrafe, informo V.Ex.ª que, à semelhança dos anos anteriores, o 
pagamento das inscrições na meia maratona deverá ser feito pelo Município, após recebimento 
da quantia por parte dos inscritos, de modo a facilitar o processo de inscrição. --------------------------  
Duas das inscrições serão dos técnicos que irão acompanhar o evento, sendo o valor das 
mesmas suportada pela autarquia (21€x2).” ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------------- 

 



 

 

ATA N.º 19/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.SET.2018 

 

489 

 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 3.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2017/2018:----------------------------------------------------------- 

 O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do 
nosso concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de 
Castro Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 3.º período 
do ano letivo 2017/2018, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ------------------------ 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 168/PRESIDENTE/2018:------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do seu Despacho n.º 
168/PRESIDENTE/2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------------------------  

“DESPACHO N.º 168 / PRESIDENTE / 2018-------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a reabilitação urbana é um dos pilares essenciais para o desenvolvimento social, 

económico, urbanístico e ambiental dos territórios, em particular, daqueles que enfrentam 
fenómenos ligados ao despovoamento, desertificação, envelhecimento, retração do tecido 
produtivo e perda de funções urbanas. ------------------------------------------------------------------------------ 

As deliberações da Assembleia Municipal de Almodôvar que aprovaram as Áreas de 
Reabilitação Urbana (ARU) da Vila de Almodôvar e respetiva alteração, bem como a 
delimitação da área de Reabilitação Urbana das Aldeias de Santa Clara-a-Nova, Rosário e 
Aldeia dos Fernandes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a delimitação destas Áreas de Reabilitação Urbana consubstanciou a intenção do 
Município em intervir de forma coordenada e integrada, em áreas, cujas características, 
identidade e problemáticas existentes, merecem particular atenção. -------------------------------------- 

Que estas Áreas de Reabilitação Urbana pretendem congregar um conjunto de intervenções 
e investimentos integrados, em consequência de uma estratégia previamente definida, 
assegurando a salvaguarda do património edificado e o desenvolvimento sustentável do 
respetivo território através da recuperação do edificado e qualificação do espaço público, 
melhorando significativamente a qualidade de vida da população e potenciando a sua 
atratividade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que se impõe aqui a designação de técnicos com as competências funcionais necessárias à 
apreciação e análise da conformidade das operações urbanísticas com as normas legais e 
regulamentares aplicáveis e técnicos que acompanhem o desenvolvimento de todo o 
procedimento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DETERMINO, ao abrigo das minhas competências em matéria de superintendência na 
gestão e direção do pessoal ao serviço do Município, conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 
35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atualizada: ----------------------------------- 

Que a Técnica Superior, Arq. Maria Margarida Martins Ramos fique responsável pelos 
procedimentos relacionados com as atuais Áreas de Reabilitação Urbana [ARUs) bem como a 
ORU a ser preparada, e eventualmente novas ARUs que venham a ser designadas. ------------------- 

Que seja dado conhecimento do presente Despacho ao Órgão Executivo e demais serviços 
municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

CUMPRA-SE e publicite-se nos termos da Lei.” --------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 
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V – ADOÇÃO DO REGIME DE HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE 
JORNADA CONTINUA A OBSERVAR PELOS COLABORADORES EXTERNOS – HORÁRIO DE 
INVERNO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento que, através do seu Despacho n.º 
177/PRESIDENTE/2018, exarado em 14.set.2018, determinou a adoção da modalidade 
de horário de jornada contínua – horário inverno, comum às seguintes unidades 
orgânicas: Parques e Jardins; Trânsito e Rede Viária; Oficinas de Canalização; 
Carpintaria; Pintura; Eletricidade e trabalhadores afetos às Obras Municipais 
executadas por Administração Direta, e o serviço inerente ao funcionamento do 
Armazém Municipal, nos termos do Regulamento em vigor. ------------------------------------ 

Que os serviços inerentes ao funcionamento das Oficinas de Canalização e 
Eletricidade fiquem, semanalmente, assegurados por um trabalhador em regime de 
rotatividade.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a adoção desta modalidade de horário seja assegurada a título meramente 
experimental, num período de dois meses e produziu os seus efeitos a partir do dia 17 
de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 166/PRESIDENTE/2018: -------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
166/PRESIDENTE/2018, através do qual designa para exercer funções de Gestor do 
Procedimento da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, a 
Coordenadora Técnica Ana Maria Coelho Ramos Rodrigues Palma que nas suas 
ausências será substituída pelo Técnico Superior Ricardo Filipe Guerreiro Benedito. ---- 

O presente despacho produziu efeitos a 3 de setembro de 2018. -------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 168/PRESIDENTE/2018: ------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
148/PRESIDENTE/2018, através do qual determina que a trabalhadora Susana Isabel 
João Lúcio, titular da categoria de assistente operacional passe a exercer funções na 
carreira/categoria de assistente técnico na Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, 
Higiene Pública e Espaços Verdes, mediante o regime de mobilidade interna 
intercarreiras. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.---------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador, Dr. Ricardo Colaço:  --------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço questionou como estava a questão do 
Cineteatro. Se há previsões para início do seu funcionamento. Se já pensaram como 
será a sua programação. ----------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que está a tratar do Regulamento que 
disciplinará o funcionamento do Cineteatro e que ainda não há datas marcadas para 
inauguração Oficial do Cineteatro. Explicou igualmente, que se está em negociação 
com uma empresa para a contratação dos filmes. -------------------------------------------------    

O Senhor Presidente acrescentou que no início de outubro está agendada a vistoria 
por parte do IGAC e caso tudo esteja em conformidade se pensará na inauguração 
oficial.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:--------------------------------------------  

1.1 – INFORMAÇÃO RELATIVA AO ATO PÚBLICO DE ABERTURA DE PROPOSTAS DO 
PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS MOTORIZADOS: --------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Ata do 
Ato Público de Abertura das Propostas relatório de análise, que se transcreve: ---------- 

 “Ato Público de Abertura das Propostas ------------------------------------ -------------------------------- 
Relatório de Análise -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Aos dezoito do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito, pelas 11:15 horas na Sala de 

Sessões do edifício-sede do Município de Almodôvar, foi dado início ao Ato Público de Abertura 
das Propostas, no âmbito da Hasta Pública para Alienação de Veículos Motorizados aprovado 
por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 16 de agosto de 2018. ---------------------- 

Estiveram presentes, na qualidade de elementos da Comissão de Avaliação: ----------------------- 
• Laura Cristina Lopes Guerreiro, Presidente do Júri; ------------------------------------------------------- 
• Luís Miguel Neves Sebastião, na qualidade de Segundo Vogal Efetivo; ----------------------------- 
• Manuel da Silva Campos, na qualidade de Primeiro Vogal Suplente, e em substituição de, 

Maria da Piedade Revés Colaço, Primeiro Vogal Efetivo, que se encontra ausente, por motivos 
de férias; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esteve presente Arlindo Rosa Domingos, na qualidade de concorrente. Nos termos do Anexo 
ao Edital n.º 175/2018, de 20 de agosto, “as propostas deverão ser entregues até às 16:30 
horas do dia 17 de setembro de 2018 no Serviço de Expediente, Reprografia, Arquivo e Gestão 
Documental da Câmara Municipal de Almodôvar, ou remetidas pelo correio sob registo e com 
aviso de receção, ate àquela data”. Mais refere que “os interessados poderão apresentar 
proposta para apenas um veículo ou apresentar para vários veículos ou apresentar para todos 
os veículos objeto do procedimento”. -------------------------------------------------------------------------------- 

Dando-se de imediato início ao Ato Público, foi verificado que: ----------------------------------------- 
1. Foram apresentadas as propostas constantes da seguinte listagem: ------------------------------- 

Ordem de entrada Proponente Data de Entrada n.º de Registo 

01 Nadine Moreira Amaro 12-09-2018 9521 

02 Duarte Manuel Cavaco Sequeira 14-09-2018 9691 

03 Arlindo Rosa Domingos 14-09-2018 9694 

2. Presidiu à sessão de abertura das propostas a Presidente da Comisso de Análise, Laura 
Cristina Lopes Guerreiro, que procedeu à abertura e leitura das propostas apresentadas, 
encontrando-se ainda presentes Manuel da Silva Campos e Luís Miguel Neves Sebastião, ambos 
na qualidade de vogais.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. As propostas, que se encontravam em envelopes fechados e lacrados, constando neles a 
menção “Proposta para Aquisição de Bens - Alienação de Veículos Motorizados”, bem como o 
nome da proponente e o respetivo endereço, foram neste momento rubricadas por todos os 
elementos da Comissão de Avaliação, e numeradas. ------------------------------------------------------------ 
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4. Ato contínuo, o júri procedeu à análise e avaliação das Propostas apresentadas, tendo em 
consideração as condições constantes do Anexo ao Edital n.º 175/2018, de 20 de agosto: ---------- 

N.º Marca e Modelo Matrícula Ano Características Valor Base de licitação 

1 Zundapp Macal 95-HI-63 1977 Cor azul; Cilindrada 49cm3 250,00 € 

2 Zundapp Macal 91-EN-03 1990 Cilindrada 49cm3 250,00 € 

3 Minarelli Macal 90-EN-20 1992 Cor azul; Cilindrada 49 cm3 150,00 € 

4 Suzuki Rmx 50 90-EN-75 1997 Cilindrada 49cm3 350,00 € 

5 Suzuki Crosse 91-EN-16 2001 Cilindrada 50cm3 400,00 € 

6 
 

Piaggio Ape C8050rst 
pick-up 

90-EN-87 
 

2001 
 

Cilindrada 49 cm3 
 

450,00€ 
 

5. Da análise das propostas apresentadas foram obtidos os dados constantes do seguinte 
quadro:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proponente Lote Marca e Modelo Matricula Valor Base Valor Proposto 
Duarte Manuel Cavaco Sequeira 5 Suzuki Crosse 91-EN-16 400,00 € 420,00 € 
Arlindo Rosa Domingos 5 Suzuki Crosse 91-EN-16 400,00 € 405,00 € 

Nadine Moreira Amaro 6 
Piaggio Ape C8OSOrst 
pick-up 90-EN-87 450,00 € 451,00 € 

6. Seguidamente, as propostas foram analisadas quanto ao seu conteúdo documental, 
verificando-se que as mesmas se encontravam instruída com os seguintes elementos: --------------- 

a) Formulários de Candidaturas; --------------------------------------------------------------------------------- 
b) Cópias dos Cartões do Cidadão dos proponentes; -------------------------------------------------------- 
c) Declarações da Segurança Social, todas com validade; ------------------------------------------------- 
d) Certidões emitidas pelo Serviço de Finanças, todas com validade;  --------------------------------- 
7. Passou-se então a avaliação das propostas admitidas, tendo as mesmas sido 

hierarquizadas no termos dos seguintes quadros: --------------------------------------------------------------- 

Lote  Proponente Marca e Modelo Matricula Valor Proposto 
5 1.º Duarte Manuel Cavaco Sequeira Suzuki Crosse 91-EN-16 420,00 € 

5 2.º Arlindo Rosa Domingos Suzuki Crosse 91-EN-16 405,00 € 

Nos termos do Anexo ao Edital n.º 175/2018, de 20 de agosto, “a adjudicação dos veículos 
será feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao valor mais alto em relação ao valor base de 
licitação indicado (o critério de adjudicação é o mais alto valor oferecido) “, pelo que, 
atendendo à apresentação de duas Propostas para o Lote 5, a Comissão de Avaliação das 
Propostas verificou que a Proposta apresentada pelo concorrente Duarte Manuel Cavaco 
Sequeira é mais vantajosa em relação à Proposta apresentada pelo concorrente Arlindo Rosa 
Domingos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Lote  Proponente Marca e Modelo Matricula Valor Proposto 

6 1.º Nadine Moreira Amaro Piaggio Ape C8OSOrst pick-up 90-EN-87 451,00 € 

8. Face ao exposto, deliberou a Comissão de Avaliação das Propostas: ------------------------------- 
a) Submeter aos órgãos municipais competentes o presente Relatório de Análise, elaborado 

no âmbito Ato Público de Abertura das Propostas, para aprovação. --------------------------------------- 
Almodôvar, aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito.” ------------------ 

Face ao Exposto e apreciado o Relatório de análise, a Câmara, por unanimidade, 
deliberou: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.º - Homologar o relatório de análise apresentado pela Comissão de Avaliação das 
propostas;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a alienação do lote 5 ao proponente Duarte Manuel Cavaco 
Sequeira, pelo valor de €420,00, nos termos e com os fundamentos no relatório da 
Comissão de Avaliação;------------------------------------------------------------------------------------ 
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3.º - Aprovar a alienação do lote 6 à proponente Nadine Moreira Amaro, pelo 
valor de €451,00, nos termos e com os fundamentos no relatório da Comissão de 
Avaliação; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;-------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------  

2.1 – APOIO AOS ESTUDANTES QUE FREQUENTAM O ENSINO SUPERIOR, QUE 
NÃO SE SITUEM EM BEJA OU EM FARO – PAGAMENTO DAS DESLOCAÇÕES 
2018/2019: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presente apresentou uma informação exarada em 05.SET.2018, pelo 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, cujo teor se transcreve: --- 

 “Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Apoio aos estudantes que frequentam o Ensino Superior fora de Beja e Faro -

Pagamento das deslocações 2018/2019. --------------------------------------------------------------------------- 
Nos últimos anos letivos o município tem vindo a conceder apoio financeiro para as 

deslocações dos estudantes que se encontram a frequentar o ensino superior em 
estabelecimentos de ensino que não se situem em Beja ou Faro.-------------------------------------------- 

Tendo em conta que se está a iniciar um novo ano letivo proponho a manutenção deste 
apoio uma vez que os pressupostos que estiveram na base da conceção do presente apoio se 
mantém, designadamente: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Concessão de transporte municipal, gratuito, para os estudantes que frequentam o ensino 
superior em Beja e Faro, ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- a impossibilidade de prestar este serviço a todos os alunos que frequentam o ensino 
superior noutras localidade; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

- e que o Município deve ter como preocupação fundamental um tratamento igual para com 
todos os munícipes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A concessão deste apoio para o presente ano letivo deverá seguir as seguintes 
regras/normas, a saber: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Natureza do Apoio: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. O apoio reveste a natureza de apoio pecuniário igual à despesa efetuada entre Almodôvar 

e a localidade onde se localiza o estabelecimento de ensino (ida e volta), o número de viagens a 
apoiar não poderá ser superior ao número de fins-de-semana de cada mês (quatro, a que 
correspondem 8 viagens); ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O apoio refere-se às deslocações realizadas em transportes públicos, rodoviários, 
ferroviários e aéreos em classe económica (2.ª classe), no caso do aluno se deslocar por meio de 
transporte aéreo o valor a comparticipar não poderá ser superior ao valor da deslocação em 
transporte rodoviário ou ferroviário; --------------------------------------------------------------------------------- 

3. Não serão comparticipadas as deslocações em transporte próprio. -------------------------------- 
4. Deverão ser consideradas as despesas efetuadas pelo estudante a partir do dia 24 de 

Setembro de 2018, (uma vez que o transporte municipal para Beja e Faro se iniciará nesse dia) e 
até ao dia em que cessar o referido transporte para Faro e Beja. (Junho de 2019). -------------------- 

Condições de acesso: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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1. Poderão beneficiar deste apoio todos os estudantes universitários matriculados e a 
frequentar o ano letivo 2018/2019 e que não frequentem estabelecimentos de ensino situados 
em Faro e Beja; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. O apoio é atribuído apenas a estudantes residentes no concelho de Almodôvar; --------------- 
3. O apoio é valido apenas para os alunos que estudem em território português; ----------------- 
4. Apenas serão consideradas as despesas referentes ao ano letivo 2018/2019 (de 23 de 

setembro de 2018 até final de Junho de 2019); ------------------------------------------------------------------- 
Apresentação do pedido de apoio: ----------------------------------------------------------------------------- 
1. O pedido de apoio é feito mediante a apresentação de um requerimento a apresentar 

pelo estudante, do qual deve constar a identificação do estudante, morada, contacto telefónico 
e mail; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. O estudante deverá fazer prova de que se encontra matriculado no ensino superior 
através da apresentação do Certificado de matrícula emitido pelo estabelecimento de ensino 
frequentado; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Fazer prova de residir no concelho de Almodôvar, mediante a apresentação do Atestado 
de residência emitido pela junta de freguesia (para novos estudantes); ----------------------------------- 

4. Comprovativo do NIB.  ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pagamento do Apoio: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. O pagamento do apoio será feito mediante a apresentação dos títulos de transporte, 

junto do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, através do preenchimento 
de formulário próprio;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O Gades procederá à informação dos documentos submetendo os mesmos à deliberação 
superior.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Os documentos apresentados deverão encontrar-se em bom estado de conservação, 
sendo perfeitamente visível o dia da viagem, o destino, o local de embarque, o valor e o número 
do bilhete, caso contrário não serão considerados. -------------------------------------------------------------- 

4. O requerente deverá entregar os documentos organizados por ordem cronológica, 
devendo ter conhecimento do valor dos mesmos, sempre que possível os bilhetes deverão 
corresponder a meses ou períodos letivos completos. ---------------------------------------------------------- 

5. O pagamento poderá ser feito por transferência bancária ou na tesouraria municipal, 
dependendo do que for solicitado pelo estudante. --------------------------------------------------------------- 

6. Os bilhetes do ano letivo 2018/2019 deverão ser entregues no município até ao dia 15 de 
Julho de 2019, sob pena de não serem considerados; ----------------------------------------------------------- 

Mais informo que tenho recebido vários pedidos de esclarecimento relativos a este assunto e 
que sugeri aos interessados que procedessem à apresentação de um requerimento dirigido ao 
Sr. Presidente. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A fim de podermos começar a receber as respetivas candidaturas proponho que este 
assunto seja presente a próxima reunião de Câmara para análise e deliberação. ------------------- 

Para os fins tidos por convenientes submete-se a presente informação a apreciação e 
deliberação superior.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar a concessão deste apoio para o ano letivo 2018/2019, nos termos e 

com os fundamentos constantes na informação supra transcrita; -----------------------------  
2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes deste apoio; --------------------------- 
3º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.2 - TRANSPORTE DE ESTUDANTES DO ENSINO UNIVERSITÁRIO E PROFISSIONAL 
PARA BEJA E FARO – ANO LETIVO 2018/2019: -----------------------------------------------------  
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O Senhor Presente apresentou uma informação exarada em 06.SET.2018, pelo 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, cujo teor se transcreve: --- 

 “INF0RMAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Transporte de estudantes do ensino universitário e profissional para Beja e Faro 
Nos quatro últimos anos letivos, o município tem disponibilizado transporte em veículos 

municipais, para os estudantes que se encontram a frequentar o ensino 
superior/secundário/cursos profissionais, nas localidades de Faro e Beja. Os circuitos dos 
referidos transportes fazem-se aos domingos no sentido Faro e Beja e às sextas-feiras de Faro e 
Beja com destino a Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Tendo em conta que se aproxima um novo ano letivo e dado o interesse manifestado por 
alguns munícipes, propõe-se a manutenção destes serviços no ano letivo 2018/2019, nos 
seguintes termos: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

HORÁRIO E LOCAL DOS TRANSPORTES: ----------------------------------------------------------------------- 
Circuito Beja: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Domingo: 19:00H - Almodôvar (centro coordenador de transportes) - Beja (residência de 

estudantes e polo universitário); -------------------------------------------------------------------------------------- 
Sexta-feira: 19:00H- Beja (residência de estudantes e polo universitário) - Almodôvar (centro 

coordenador de transportes); ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Circuito Faro: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Domingo: 20:00H - Almodôvar (centro coordenador de transportes) - Faro (residência de 

estudantes e polo universitário da Penha na rotunda e polo Universitário das Gambelas); ---------- 
Sexta-feira: 19:00H- Faro (residência de estudantes e polo universitário da Penha na 

rotunda e polo Universitário das Gambelas) - Almodôvar (centro coordenador de transportes); 
FORMALIZAÇÃO DO PEDIDO: ------------------------------------------------------------------------------------- 
1.O pedido de apoio é feito mediante a apresentação de um requerimento, com 

identificação do requerente, (n.º de Cartão do cidadão e n.º do NIF), morada, contacto 
telefónico, email; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Atestado de residência emitido pela junta de freguesia (no caso da 1.ª inscrição ou 
dúvidas acerca da residência do estudante); ---------------------------------------------------------------------- 

3. Certificado de matrícula emitido pelo estabelecimento de ensino frequentado; ---------------- 
4. Declaração da escola de Almodôvar relativa a inexistência da área/curso.  ---------------------- 
CONDIÇÕES DE ACESSO: -------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Poderão beneficiar deste apoio todos os estudantes que frequentem o ensino 

universitário, secundário ou profissional, matriculados e a frequentar o ano letivo 2018/2019 
em Faro ou Beja; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O transporte destina-se apenas a estudantes residentes no concelho de Almodôvar. --------- 
OBRIGAÇÃO DO ESTUDANTE: ------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Os interessados devem dirigir-se ao GADES no município, a fim de formalizar o processo, e 

conhecer as condições do mesmo. ------------------------------------------------------------------------------------ 
2. Informar semanalmente, via SMS, à quinta-feira o encarregado do parque de viaturas da 

necessidade da utilização do transporte, para o regresso à sexta-feira e Ida ao domingo. ----------- 
Tendo em conta que: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
- Alguns estabelecimentos de ensino já iniciaram as aulas; ----------------------------------------------- 
- Outros ainda irão iniciar, uma vez que os resultados das colocações para o ensino superior 

ainda estão a sair; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Ainda irão decorrer o processo de matrículas; -------------------------------------------------------------- 
- Neste momento os serviços do município encontram-se a organizar os circuitos de 

transporte escolar, decorrentes das atribuições e competências da autarquia. ------------------------- 
Propomos que, este serviço se inicie no dia 23 de setembro de 2018 (domingo), a fim de 

organizar todo o processo e que termine no final do presente ano letivo, conforme calendário 
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escolar estabelecido pelo ministério da educação, 21 de Junho de 2019 (despacho n.º 6020-
A/2018). --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para os fins tidos por convenientes submete-se a presente informação à apreciação e 
deliberação superior.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar a manutenção destes serviços no ano letivo 2018/2019, 

disponibilizando transporte em veículos municipais, para os estudantes que se 
encontram a frequentar o ensino superior/secundário/cursos profissionais, nas 
localidades de Faro e Beja; --------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que este transporte se efetue nos termos constantes na informação 
supra transcrita; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.3 – NORMAS QUE DISCIPLINAM O APOIO AOS ESTUDANTES QUE FREQUENTAM 
O ENSINO SUPERIOR, QUE NÃO SE SITUEM EM BEJA OU EM FARO: ------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas Reguladoras para apoio 
pecuniário ao transporte de estudantes universitários, residentes no concelho de 
Almodôvar, matriculados e a frequentar estabelecimentos de ensino localizados em 
território Português, exceto em Faro e Beja, as quais estabelecem as condições gerais 
de participação dos interessados neste apoio, tendo, por isso, a sua vigência 
circunscrita ao ano letivo de 2018/2019.-------------------------------------------------------------- 

As Normas Reguladoras em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas e 
dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  --------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou:---------------------------- 
1.º - Aprovar as Normas Reguladoras para apoio pecuniário ao transporte de 

estudantes universitários, residentes no concelho de Almodôvar, matriculados e a 
frequentar estabelecimentos de ensino localizados em território Português, exceto em 
Faro e Beja;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes deste apoio; --------------------------- 
3.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas que regulam o 

apoio pecuniário ao transporte de estudantes universitários, residentes no concelho 
de Almodôvar, matriculados e a frequentar estabelecimentos de ensino localizados em 
território Português, exceto em Faro e Beja, bem como publicadas na página 
eletrónica do Município;---------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.4 - NORMAS QUE DISCIPLINAM O TRANSPORTE DE ESTUDANTES DO ENSINO 
UNIVERSITÁRIO E PROFISSIONAL PARA BEJA E FARO: -------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas que regulam o transporte 
disponibilizado pelo Município, a todos os estudantes, residentes no concelho de 
Almodôvar, que se encontrem a frequentar os estabelecimentos de ensino que se 
localizam nas localidades de Beja e Faro, as quais estabelecem as condições gerais de 
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participação dos interessados neste transporte, tendo, a sua vigência circunscrita ao 
ano letivo de 2018/2019.---------------------------------------------------------------------------------- 

As Normas Reguladoras em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas e 
dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  --------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar as Normas que regulam o transporte disponibilizado pelo Município, 

a todos os estudantes, residentes no concelho de Almodôvar, que se encontrem a 
frequentar os estabelecimentos de ensino que se localizam nas localidades de Beja e 
Faro;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas que regulam o 
transporte disponibilizado pelo Município, a todos os estudantes, residentes no 
concelho de Almodôvar, que se encontrem a frequentar os estabelecimentos de 
ensino que se localizam nas localidades de Beja e Faro, bem como a sua publicitação 
na página eletrónica do Município;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 18/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 05 DE SETEMBRO DE 2018: --------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata 
n.º 18/2018, de 05 de setembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a 
lavrou. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a Senhora Vereadora Dr.ª Ana 
Carmo, não participou na votação da ata. -----------------------------------------------------------------  

3.1.2 – PROPOSTA, QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI): -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 137/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13.SET.2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

 “PROPOSTA Nº 137/PRESIDENTE/2018 -----------------------------------------------------------------------------  
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – FIXAÇÃO DA TAXA A APLICAR NO ANO DE 2019 -------------------------  
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que de acordo com o artigo 1.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, e respetivas alterações, o Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI) incide sobre o valor tributável dos prédios rústicos e urbanos 
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situados no território português, constituindo receita dos Municípios onde os mesmos se 
encontram, por força do disposto na alínea a) do art.º 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Que cabe aos Municípios, de acordo com o estabelecido no n.º 5 do artigo 112.° do referido 
Código na sua atual redação, fixar anualmente a taxa aplicável aos prédios urbanos, para 
vigorarem no ano seguinte, entre os limites constantes na alínea c) do n.º 1 do supra 
mencionado artigo, bem como estabelecer coeficientes de majoração ou minoração em 
situações particulares, e comunicar nos termos do n.º 14 do artigo 112.º do CIMI, a decisão da 
Assembleia Municipal à Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de 
dados, até 31 de dezembro;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o limite mínimo e máximo, previsto no CIMI, na redação que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 7-A/2016, de 30 de março, para a taxa de IMI e no que respeita aos prédios urbanos é de 
0,3% a 0,45%. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A alteração introduzida ao n.º 3 do art.º 112° do CIMI, pela Lei n.º 66-B/2012, de 30 de 
dezembro, que determina que as taxas de IMI aplicáveis são elevadas, anualmente, ao triplo 
nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e de prédios em 
ruínas, considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios como tal definidos em diploma 
próprio;   ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que no concelho de Almodôvar existe um elevado número de prédios degradados, sendo 
manifesto o desinteresse da maioria dos seus proprietários pela sua reabilitação, o que 
consequentemente gera prejuízos para os imóveis contíguos e contribui para uma imagem 
inadequada do parque imobiliário;  ----------------------------------------------------------------------------------  

Que os órgãos municipais não têm adotado uma política de fixação da taxa máxima da 
Contribuição Autárquica, que antecedeu o IMI e a taxa dos prédios urbanos avaliados nos 
termos do CIMI, por se lhes afigurar que um abrandamento da carga fiscal sobre os imóveis 
poderá contribuir para dinamizar o investimento; ---------------------------------------------------------------  

Que nos termos do artigo 112.º-A do CIMI, aditado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, os 
municípios podem, ainda, fixar uma redução da taxa do imposto municipal sobre imóveis que 
vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano 
destinado a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e 
que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos 
do Código do IRS, compõem o respetivo agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela: -----  

Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €) 

1 20 
2 40 

3 ou mais 70 

Que a verificação dos pressupostos para a redução da taxa do IMI será posteriormente 
efetuada pela Autoridade Tributária e Aduaneira, de forma automática e com base nos 
elementos constantes nas matrizes prediais, no registo de contribuintes e nas declarações de 
rendimentos entregues; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a composição do agregado familiar será aquela que se verificar no último dia do ano 
anterior àquele a que respeita o imposto. --------------------------------------------------------------------------  

Que cabe à Autoridade Tributária e Aduaneira disponibilizar ao Município, até 15 de 
setembro, o número de agregados com um, dois e três ou mais dependentes que tenham, na 
sua área territorial, domicílio fiscal em prédio ou parte de prédio destinado a habitação própria 
e permanente; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: -----------------------------------------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.

os 
5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 

CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas 
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da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar e submeter à aprovação 
da Assembleia Municipal para o ano de 2019: -------------------------------------------------------------------  

1.º Ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação, 0,3 % para 
os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, na redação que lhe foi conferida 
pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e demais alterações legislativas introduzidas;  ----------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-se, assim, 
estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de segurança e salubridade;  

3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa do IMI 
para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código do IRS, compõem 
o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeita, 
nos termos seguintes: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Redução de €20,00, para 1 dependente a cargo; ------------------------------------------------------------  
Redução de €40,00, para 2 dependentes a cargo; ----------------------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. -----------------------------------------------  
4.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”---------------------  

Foi, igualmente, presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para 
definição da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 
8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do 
art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou a fixação das seguintes 
taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2019: ------------------- 

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua 
atual redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e 
demais alterações legislativas introduzidas;  ---------------------------------------------------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-se, 
assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de 
segurança e salubridade; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa 
do IMI para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código 
do IRS, compõem o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano 
anterior àquele a que respeita, nos termos seguintes: --------------------------------------------  

Redução de €20,00, para 1 dependente a cargo; -----------------------------------------------  
Redução de €40,00, para 2 dependentes a cargo;----------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. ----------------------------------  
4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 
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CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 
25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; ------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

3.1.3 – PROPOSTA QUE FIXA A DERRAMA: ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 138/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13.SET.2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“PROPOSTA Nº 138/PRESIDENTE/2018---------------------------------------------------------------------------- 
LANÇAMENTO DA DERRAMA - ANO DE 2019 ----------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos da alínea c), do artigo 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na redação 

atual, constitui receita dos municípios o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos 
do artigo 18.º do mesmo diploma legal; ------------------- -------------------------------------------------------- 

De acordo como o disposto no n.º 1 do artigo 18º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro “os 
municípios podem deliberar lançar, anualmente uma derrama, até ao limite máximo de 1,5% 
sobre o lucro tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas 
(IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos 
passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 
território.” --------------------------------------------------------------------------- -------------------- ----------------- 

Decorre do disposto no n.º 12 do artigo 18.º do atrás citado diploma legal, que a Assembleia 
Municipal pode, por proposta da Câmara Municipal, deliberar lançar uma taxa reduzida de 
derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não 
ultrapasse €150 000,00;-------------------------------------------- ---------------------------------------------------- 

Se deverá promover uma descriminação positiva entre as empresas com baixo volume de 
negócios e as empresas com elevado volume de negócios;--------------------------------------------------- 

O valor da derrama assume grande importância no cômputo da receita municipal e que se 
impõe promover o crescimento económico, estimulando, através da carga fiscal nas pequenas e 
médias empresas a atividade económica e em consequência a empregabilidade; -------------------- 

A comunicação da respetiva deliberação à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) terá de 
ser efetuada até ao próximo dia 31 de dezembro, sob pena de não haver lugar à liquidação e 
cobrança da derrama, conforme n.

os
 17 e 18 do artigo 18.º da Lei nº. 73/2013, de 03 de 

setembro. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE:------------------------------------------------- 
Aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea ccc), do nº. 

1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do artigo 25º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, 
na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 16.º e 
do artigo 18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro o seguinte:----------------------------------- 

1.º O lançamento, em 2019, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não 
isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos que 
apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00; ----------------------------------------------- 

2.º A isenção da Derrama em 2019 que incidiria sobre o lucro tributável sujeito e não isento 
do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos cujo volume de 
negócios no ano anterior não ultrapasse os €150.000,00;----------------------------------------------------- 

3.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-------------------- 
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar o lançamento, em 2019, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 

sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00; ----- 

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2019 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00;---------------------------------------------------- ------------------------------------------- -- 

3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do 
artigo 25º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, na redação que lhe 
foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 16.º e do artigo 
18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro a presente proposta seja submetida 
à Assembleia Municipal;  ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3.1.4 – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM: --------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 140/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13.SET.2018, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------- - --- 

 “PROPOSTA Nº 140/PRESIDENTE/2017--------------------------------------------------------------------------- 
TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM - ANO DE 2019 ------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE:-------------------------------------------------------------------------------------------------  
A alínea n) do artigo 14º da Lei nº. 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, prevê 

como receitas dos municípios as estabelecidas enquanto tais por lei ou regulamento a favor 
daqueles;------------- ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Taxa Municipal de Direitos de Passagem – TMDP é determinada com base na aplicação de 
um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do 
correspondente município;-------------------------------------- -------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 106º da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua 
atual redação, os Órgãos Municipais devem, até final do mês de dezembro do ano anterior a 
que se destina a sua vigência, aprovar o percentual a aplicar às empresas que desenvolvam a 
sua atividade no âmbito das redes e serviços de comunicações eletrónicas, bem como serviços 
conexos, não podendo ultrapassar o valor de 0,25%.----------------- ------------------------------------------ 

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE:---------------------------------------------- 
Nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n°. 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do n.º 1, 
do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e na alínea n), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 
de setembro, na sua atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de 
Direitos de Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2019, às empresas que desenvolvam a 
sua atividade no âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de serviços 
conexos, na área do Município;  --------------------------------------------------------------------------------------- 

Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”---------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
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1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de 
Direitos de Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2019, às empresas que 
desenvolvam a sua atividade no âmbito das redes e serviço de comunicações 
eletrónicas, bem como de serviços conexos, na área do Município; -------------------------- 

2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, 
e na alínea n), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual 
redação, a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  ---  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.1.5 – PROPOSTA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS: -----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 139/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 13.SET.2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

 “PROPOSTA Nº 139/PRESIDENTE/2018 ---------------------------------------------------------------------------  
PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS - ANO DE 2019 ---------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
A alínea f) do artigo 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na redação que lhe foi 

conferida pelo artigo 192.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março (LOE 2016), constitui receita dos 
municípios o produto da participação dos recursos públicos determinada nos termos do disposto 
nos artigos 25.º e seguintes; -------------------------------------------------------------------------------------------  

Decorre do disposto na alínea c), do n.º 1 do artigo 25.º do atrás citado diploma legal, que a 
repartição dos recursos públicos entre o estado e os Municípios, tendo em vista atingir os 
objetivos de equilíbrio financeiro horizontal e vertical, é obtido entre outras, através de uma 
participação variável de 5% no IRS, determinada nos termos do artigo 26.º; ----------------------------  

De acordo com o disposto nos n.
os

 1 e 2 do artigo 26.º do já referido diploma legal, os 
municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5 % no IRS dos sujeitos 
passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do 
ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas 
no n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS, deduzido do montante afeto ao Índice Sintético de 
Desenvolvimento Social nos termos do n.º 2 do artigo 69.º; --------------------------------------------------  

A participação referida no número anterior depende de prévia deliberação dos Órgãos 
Municipais quanto à percentagem de IRS pretendida pelo município, a qual deve ser 
comunicada, por via eletrónica, pela respetiva Câmara Municipal à Autoridade Tributária (AT), 
até 31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos (cf. n.º 2 do artigo 
supra); ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A ausência de comunicação à Autoridade Tributária, ou a receção da comunicação para 
além do prazo aí estabelecido, equivale à falta de deliberação e à perda do direito de 
participação variável por parte do município; ---------------------------------------------------------------------  

Se impõe que o Município de Almodôvar continue a assegurar os recursos financeiros 
imprescindíveis ao financiamento da atividade da Autarquia. -----------------------------------------------  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: -----------------------------------------------  
Nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do n.º 1, 
do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico,  a percentagem de 5% de participação no Imposto 
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Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 
73/2013, de 03 de setembro; ------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, aprovar a presente proposta em minuta.” -----------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a percentagem de 5% de participação no Imposto 
Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei 
n.º 73/2013, de 03 de setembro; -----------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime 
Jurídico,  a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  -  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de 
setembro de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.875.896,90 (um milhão, oitocentos e 
setenta e cinco mil oitocentos e noventa e seis euros e noventa cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €422.511,28 
(quatrocentos e vinte e dois mil quinhentos e onze euros e vinte e oito cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.298.408,18 (dois 
milhões, duzentos e noventa e oito mil, quatrocentos e oito euros e dezoito cêntimos).  

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de agosto de 2018, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: -- 

RECEITA DO MUNICÍPIO ------------------------------------------------------------------------------ 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global 
de €9.031.482,16, sendo que €6.967.870,64 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €571.899,26 a receitas de capital e €1.491.712,26 a outras receitas. ------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um decréscimo de -€1.499.214,88, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2017, derivado da 
diminuição em termos de transferências de capital, na rubrica referente aos projetos 
cofinanciados (-€672.612,00) e da diminuição do saldo da gerência anterior em -€ 
1.013.017,37. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA ----------------------------------------------------------------------------- 

Em 31.AGO.2018, a dívida em tesouraria de natureza corrente era de €68.928,15, e 
em termos de divida de capital, o valor era de €55.339,66. --------------------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO --------------------------------------------------------------- 
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A dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito dos empréstimos bancários bem como o montante da 
participação do Município no FAM – Fundo de Apoio Municipal. O montante global da 
dívida a médio e longo prazos é de €3.514.299,69 dos quais €3.416.576,56 se referem 
a dívida relativa a empréstimos de médio e longo prazos e €97.723,13 se referem a 
dívida relativa à participação do Município no FAM. - ---------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  ------------------  

4.1 - PEDIDO FORMULADO PELOS HERDEIROS DE FERNANDO ANTÓNIO ZAMBUJO 
FERNANDES, PARA ALTERAÇÃO DO USO DE GARAGEM PARA COMÉRCIO E SERVIÇOS: 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo o processo n.º 18/2015 
tendo feito um enquadramento da matéria, referindo, nomeadamente, que se trata de 
um pedido sobre a viabilidade de efetuar a alteração de utilização de garagem 
(habitação) para comércio e serviços. -----------------------------------------------------------------  

Referiu que o prédio em apreço se encontra implementado quase na sua 
totalidade, dentro do perímetro urbano e confronta com caminho público, e de acordo 
com o RJUE estão isentas de controlo prévio “os atos que tenham por efeito o destaque 
de uma única parcela de prédio com descrição predial que se situe em perímetro 
urbano estão isentos de licença desde que as duas parcelas resultantes do destaque 
confrontem com arruamentos públicos”. -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, leu um parecer elaborado pela Sociedade de Advogados Ramos 
Preto, Abreu Rodrigues & Associados, cujo teor se transcreve: ---------------------------------  

 “ASSUNTO: Pedido de viabilidade para alteração de uso — processo n.º 18/2015 em que é 
Requerente Fernando António Zambujo Fernandes-------------------------------------------------------------- 

Por via da solicitação que nos foi dirigida pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Almodôvar, cumpre-nos proceder a apreciação do requerimento apresentado em 14/9/2018, 
pela Sra. Maria do Rosário Duarte Palma, respeitante ao pedido de viabilidade para alteração 
do uso, a que corresponde o processo n.º 18/2015, em que é Requerente Fernando António 
Zambujo Fernandes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Assim: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Atendendo ao elementos existentes no respetivo procedimento, é possível verificar que o 

prédio objeto de destaque no processo destaque n.º 6/2001, se localizava quase na sua 
exclusividade dentro do perímetro urbano, confrontando com caminho público. ----------------------- 

A confirmar-se esse pressuposto, a operação de destaque supra referida e a subsequente 
afetação terá ser apreciada à luz do procedimento previsto no n.º 4 do artigo 6.° e não do n.º 5 
desse artigo, pois este apenas se aplicaria a prédios localizados fora do perímetro urbano. -------- 

Dai resultará, que o condicionalismo previsto na alínea a) e b) do n° 5 do artigo 6° do RJUE, 
sucessivamente invocado como impedimento ao deferimento da viabilidade requerida, não se 
aplicará ao prédio destacado, propriedade do Requerente e objeto do pedido, eliminando-se 
como condicionante deste a sua afetação exclusiva a fins habitacionais. --------------------------------- 

Resultará assim que, o requerimento de viabilidade, que deu origem ao processo n.º 
18/2015, materializará apenas uma alteração do uso de edificação já previamente existente 
que não se mostrará condicionado com afetação habitacional invocada, podendo sobre o 
mesmo, relativamente a esta realidade, recair despacho de viabilidade. -------------------------------- 

E o que salvo melhor entendimento, me cumpre informar.” --------------------------------------------- 
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Sobre a matéria o Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que lhe parece que o 
gabinete jurídico também não tem muita certeza sobre a viabilidade deste pedido. -----  

 O Senhor Presidente explicou que segundo o RJUE aos prédios se localizam no 
perímetro urbano e confronta com caminho público, pode-se autorizar a alteração do 
uso e, segundo o parecer jurídico é possível viabilizar o pedido uma vez que o prédio 
em causa cumpre na totalidade os requisitos.  ------------------------------------------------------  

Mais referiu que não entende os motivos porque ainda não tenha sido feita tal 
alteração, quando funcionou como comércio durante 15 anos como “Moto Zambujo”. -  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que ficou na dúvida quanto à conclusão 
do parecer jurídico, pois parece-lhe pouco claro mas, se o senhor Presidente assume 
aqui que o parecer é favorável, então, não terá nenhum problema em votar 
favoravelmente este pedido. -----------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------ 
1.º - Aprovar a alteração de uso de Garagem (Habitação) para Comércio e Serviço 

nos termos e com o fundamento constante no Parecer Jurídico supra transcrito;--------- 
2.º - Condicionar a presente aprovação à apresentação, nos serviços municipais 

competentes, de todos os documentos necessários à legalização da alteração de uso 
de Garagem para Comércio e Serviço;-----------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.2 - ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO 
CONVENTO, COM O ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 1/2013: -----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado por Maria 
Bárbara Guerreiro Lança, conjuntamente com a informação exarada em 11 de 
setembro de 2018, pelo técnico superior, Arq.º Ricardo Benedito, cujo teor se 
transcreve:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

“REQUERENTE - Maria Barbara Guerreiro Lança  ----------------------------------------------------------- 
PROC.° 24/2018 ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
INFORMAÇÃ0 N.º 92/2018  --------------------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Apreciação Liminar e Técnica - Licenciamento - Alteração à operação de 

loteamento ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Informação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pretende a requerente efetuar o licenciamento de uma alteração à operação de Loteamento 

Municipal da Cerca do Convento, com o Alvará de Loteamento n.º 01/2013, na sua atual 
redação, situado e denominado “Cerca do Convento’, em Almodôvar, inserido na união de 
freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, no âmbito do artigo 27° do Decreto-Lei n.º 555/99 
16 de Dezembro, na sua atual redação

1
. ---------------------------------------------------------------------------- 

2. Enquadramento: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
De acordo com a planta de localização apresentada, o Loteamento situado e denominado 

“Cerca do Convento” está inserido:----------------------------------------------------------------------------------- 
- Dentro do perímetro urbano de Almodôvar, aglomerado urbano de nível I, conforme o 

ponto 1 do artigo 18°, em área classificada como “Espaços Urbanos”, de acordo com o artigo 
21°, ambos do Regulamento do PDM de Almodôvar, na sua atual redação dada pelo aviso n.º 
931/2016, de 27 de janeiro; -------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- Dentro da zona geral de proteção (ZP) de 50 m, do Convento e Capela de São Francisco, 
Património Classificado, imóvel de interesse público, de acordo com o Decreto n.º 45/93, DR, I 
Série-B, n.º 280, de 30-1 1-1993; -------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Resumo da proposta de Alteração: --------------------------------------------------------------------------- 
- A proposta de alteração consiste na alteração do ponto 2, do artigo 21.º, da secção III, do 

Regulamento do Loteamento, no que se refere ao tipo de telha a aplicar nas coberturas; ----------- 
- Ora vejamos, o regulamento prevê a telha de canudo na cor tradicional incluindo os 

beirados, e com a presente alteração solicita a requerente, que a telha de canudo fosse 
substituída pela telha cerâmica “piemontesa”. ------------------------------------------------------------------- 

- Os índices de implantação e construção, bem como o número de pisos, cércea e número de 
fogos, mantêm-se em relação de acordo com o loteamento aprovado; ----------------------------------- 

- As infraestruturas existentes não serão alteradas; -------------------------------------------------------- 
4. Em ordem ao pretendido, cumpre apreciar: -------------------------------------------------------------- 
4.1. De acordo com informação n.º 161/GJA 2018 do Gabinete Jurídico Municipal datada de 

28 de agosto de 2018, procedeu-se à análise e verificação do cumprimento dos demais 
pressupostos no âmbito do procedimento de licenciamento; ------------------------------------------------- 

4.2. Todavia, bem como já referido na mesma informação jurídica supracitada, de acordo 
com os elementos constantes do processo, no ano do 2017, foi comunicado a este Município 
pela Direção Regional de Cultura do Alentejo - DRCALEN, precisamente sobre a questão da 
alteração do tipo de telha, requerida por Laura Sofia Penas Cavaco Palma, que “foi emitido 
parecer favorável condicionado sobre o processo (...) nos termos do parecer em anexo. ------------- 

4.3. Desta forma, atendendo ao solicitado, é proposto a alteração da redação do ponto 2, do 
artigo 21°, da secção III, do Regulamento do Loteamento, para a referida norma: -------------------- 

“As coberturas deverão ser incluídas até uma máxima de 30%, de duas águas no interior das bandas e 
de três águas nas extremidades das bandas, nomeadamente nos lotes 1, 4, 5,10, 11, 14 e revestidas a 
telha cerâmica piemontesa com o beirado em telha de canudo. A cobertura do r/c poderá ser parcialmente 

executada em terraço, revestido a tijoleira regional”. ----------------------------------------------------------------- 
No entanto, após análise da pretensão propõe-se a retificação da respetiva redação, de 

modo, a definir a cor da telha e a permitir a colocação de telha de canudo, caso os requerentes 
o entendam, e uma vez que já existe edificações licenciadas com a respetiva telha. ------------------- 

Deste modo, propõe-se a alteração da redação do ponto 2, do artigo 21°, da secção III, do 
Regulamento do Loteamento, para a seguinte norma: --------------------------------------------------------- 

“As coberturas deverão ser incluídas até uma máxima de 30%, de duas águas no interior das bandas e 

de três águas nas extremidades das bandas, nomeadamente nos lotes 1, 4, 5,10, 11, 14 e revestidas a 
telha cerâmica de canudo ou piemontesa, ambas a cor natural, com o beirado em telha cerâmica de 
canudo a cor natural. A cobertura do r/c poderá ser parcialmente executada em terraço, revestido a 

tijoleira regional”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4.4. Face ao exposto, considera-se que não se vê inconveniente, nos termos dos parâmetros 

definidos no Regulamento do PDM de Almodóvar
2
, na sua atual redação, e no Regulamento 

Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), Edital n.º 310/2003 (2.ª série), de 15 de abril, 
alterado pelos seguintes diplomas, Retificação n.º 429/2003, de 26 do junho de 2003, e pelo 
Aviso n.º 5036/2003, de 8 de julho de 2003, para a área onde a mesma se insere. -------------------- 

4.5. Mais se refere, de acordo com o previsto no ponto 2 do artigo 27° do Decreto-Lei n.º 
555/99 16 de dezembro, na sua atual redação, “A alteração da licença de operação de 
loteamento é precedida de consulta pública quando a mesma esteja prevista em regulamento 
municipal ou quando sejam ultrapassados alguns dos limites previstos no n.º 2 do artigo 22.º”; -- 

4.6. Ora, deste modo no âmbito do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 
(RMUE) de Almodôvar, está previsto no artigo 21°, que são dispensadas de discussão pública as 
operações de loteamento que não excedam nenhum dos seguintes limites: 2 hectares, 25 fogos, 
10% da população do aglomerado urbano em que se insere a pretensão. -------------------------------- 
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4.7. Posto isto, constatando-se que o presente loteamento tem previsto 20 fogos e tem a 
área de 7 699,37m2, assim a presente alteração à operação de loteamento não está sujeita a 
discussão pública; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.8. Mais se refere, nos termos do ponto 3, do artigo 27°, do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de 
Dezembro, na sua atual redação, estabelece que “Sem prejuízo do disposto no artigo 48.º, a 
alteração da licença de operação de loteamento não pode ser aprovada se ocorrer oposição 
escrita da maioria dos proprietários dos lotes constantes do alvará, devendo, para o efeito, o 
gestor de procedimento proceder à sua notificação para pronúncia no prazo de 10 dias”. ---------- 

- Vejamos, sendo a área total dos lotes 3525,33m
2
 (100%), consta do processo a autorização 

escrita dos titulares de 7 lotes, considerando mais a autorização do requerente e de município, 
perfaz a área total dos lotes de 1942,16 m

2
 (55,09%). (quadro efetuado pelos serviços 

administrativos das obras particulares em anexo n.º 65) ------------------------------------------------------ 
4.9. Assim, a presente alteração à licença de loteamento, enquadra-se no ponto 8 do artigo 

27.° do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro
3
, na sua atual redação, uma vez que a 

variação das áreas de implantação não é superior a 3% e não implica, o aumento do número de 
fogos, e a alteração de parâmetros urbanísticos ou utilizações constantes de plano municipal de 
ordenamento do território; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, as alterações são aprovadas por simples deliberação da câmara municipal, com 
dispensa de quaisquer outras formalidades, sem prejuízo das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Conclusão: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5.1. De acordo com o ponto 5, do Artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de Dezernbro

3
, 

na sua atual redação e conforme estabelecido na Portaria n.º 113/2015 de 22 de abril, 
considera-se que o processo encontra-se devidamente instruído, de acordo com os elementos 
identificados na ficha em anexo. -------------------------------------------------------------------------------------- 

5.2. Após apreciação do projeto de loteamento
4
, considera-se entregues e aceites todos os 

elementos, de acordo com o previsto no artigo 21.° do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de dezembro 
(RJUE)

3
, na sua atual redação, pelo que não se vê de acordo com o previsto na alínea a) do 

ponto 1 do artigo 23° da mesma legislação, inconveniente ao deferimento do processo. ------------ 
Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior,” ------------------------------------------------ 
_________________________ 
1 18.ª versão dada pela Lei n.º 79/2017, de 18 de agosto; ---------------------------------------------------------------------------  
2 PDM de Almodôvar aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/98, foi publicada no Diário da 

República, 1.ª Série B - N.º 22, de 27 de janeiro de 1998, tendo entrado em vigor no dia 28 de janeiro de 1998; A 1.ª 
Alteração ao PDM de Almodôvar, por adaptação ao Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA), 
foi publicada no Diário da República, 2.ª série - N.º 5 de 7 de janeiro de 2011, Aviso n.º 696/2011 entrando em vigor no 
dia 8 de janeiro de 2011; A 1.ª Retificação ao PDM foi publicada no Diário da República, 2ª Série, n.º 66, de 4 de abril de 
2011, Declaração n.º 80/2011, tendo entrado em vigor no dia 5 de abril de 2011; A 2.ª Alteração Simplificada ao PDM 
de Almodôvar foi publicada em Diário da República, 2.ª série - N.º 18, de 27 de janeiro de 2016, Aviso o 931/2016, 
entrando em vigor no dia 28 de janeiro de 2016; --------------------------------------------------------------------------------------------  

3 18.ª versão dada pela Lei n.º 79/2017, de 18 de agosto;----------------------------------------------------------------------------- 
4 No âmbito do artigo 21°, do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de dezembro (RJUE), na sua atual redação, a apreciação 

dos projetos de loteamento, obras de urbanização e dos trabalhos de remodelação de terrenos pela câmara municipal 
incide sobre a sua conformidade com planos municipais de ordenamento do território, planos especiais de ordenamento 
do território, medidas preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, área de construção prioritária, servidões 
administrativas, restrições de utilidade pública e quaisquer outras normas legais e regulamentares aplicáveis, bem 
como sobre o uso e a integração urbana e paisagística.--------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------ 
1.º - Aprovar a Alteração à Operação de Loteamento, Alvará n.º 01/2013, a 

desenvolver no Lote n.º 14 no Loteamento denominado “Cerca do Convento”, em 
Almodôvar, nos termos e com os fundamentos constantes do processo. -------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.3 - INÍCIO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO RELATIVO À OPERAÇÃO DE 
REABILITAÇÃO URBANA DA ALDEIA DOS FERNANDES — ORU: --------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 13.set.2018, pela 
Técnica Superior, Arq. Margarida Ramos responsável pelos procedimentos 
relacionados com as atuais Áreas de Reabilitação Urbana [ARUs) bem como a ORU, 
cujo teor se transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 128/2018 ---------------------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Operação de Reabilitação Urbana de Aldeia dos Fernandes – ORU --------------------- 
Início do processo de elaboração  -------------------------------------------------------------------------------- 
A presente informação surge na sequência do Despacho N.º 168/ PRESIDENTE / 2018 de 05 

de setembro, pelo qual fui nomeada responsável pelos procedimentos necessários, com vista à 
aprovação da operação de reabilitação urbana — ORU, da Aldeia dos Fernandes, para a qual se 
encontra delimitada uma Área de Reabilitação Urbana — ARU. -------------------------------------------- 

Está previsto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de Outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de Agosto, 
que o procedimento de reabilitação urbana seja faseado, permitindo aprovar a delimitação de 
áreas de reabilitação urbana (ARU) sem ser em simultâneo com a aprovação da operação de 
reabilitação urbana (ORU). No entanto, é estabelecido um prazo de caducidade para a ARU, se 
não for aprovada a correspondente ORU no prazo de 3 anos, após a sua aprovação (artigo 
15.º). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Aldeia dos Fernandes (ARU) foi aprovada 
por deliberação da Assembleia Municipal de 26 de fevereiro de 2016, publicada no Diário da 
República, II Série - n.º 61, através do Aviso n.º 4257/2013, em 29 de março de 2016 e 
comunicada ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana em março de 2016. -------------------- 

O prazo limite para a aprovação da ORU é o dia 25 de fevereiro de 2019. ------------------------- 
Prevê o ponto 1 do artigo 8.º do RJRU que o município pode optar por uma operação e 

reabilitação urbana simples ou sistemática. ----------------------------------------------------------------------- 
Define o ponto 2 do mesmo artigo que “A operação de reabilitação urbana simples consiste 

numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se primacialmente a 
reabilitação do edificado, num quadro articulado de coordenação e apoio da respetiva 
execução.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face às intervenções já executadas pela Câmara Municipal de Almodôvar, no sentido de 
melhorar as infraestruturas, assim como a imagem da aldeia ao nível do espaço público e as 
que pretende vir a realizar, afigura-se dever ser realizada uma”...operação de reabilitação 
urbana sistemática,” a qual, nos termos do n.º 4 do referido artigo “... consiste numa 
intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigida a reabilitação do edificado e 
à qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de 
utilização coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um 
programa de investimento público.” --------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do artigo 10.º do RJRU, a gestão da implementação da ORU pode ser feita 
diretamente pelo município ou por uma empresa do setor empresarial. ---------------------------------- 

Por sua vez o artigo 16.º do RJRU define que “As operações de reabilitação urbana são 
aprovadas através de instrumento próprio ou de plano de pormenor de reabilitação urbana que 
contêm: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) A definição do tipo de operação de reabilitação urbana; e -------------------------------------------- 
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b) A estratégia de reabilitação urbana ou o programa estratégico de reabilitação urbana, 
consoante a operação de reabilitação urbana seja simples ou sistemática.” ----------------------------- 

Como estabelecido no ponto 1 do artigo 17.º do RJRU, compete à Câmara Municipal 
deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana será efetuada através 
de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio. --------------------- 

Recaindo a decisão sobre a elaboração de um PPRU, a tramitação deverá seguir o 
estabelecido no RJIGT — Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.-------------------- 

Para iniciar o processo com vista à aprovação da ORU, a desenvolver na ARU 
anteriormente delimitada e antes da sua caducidade, a Câmara Municipal terá que: -------------- 

a) Deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana será efetuada 
através de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio; ---------- 

b) Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º, quem será a entidade gestora que irá 
coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana. -------------------------------------------------------- 

c) Optar pela realização de uma operação de reabilitação simples ou sistemática; --------------- 
d) Decidir se o projeto de operação de reabilitação urbana será elaborado pelo Município ou 

por uma empresa do setor empresarial local, solicitar a sua elaboração e estabelecer 
previamente os respetivos objetivos e prazo de elaboração (n.º 2 do artigo 17.º). --------------------- 

O projeto da operação de reabilitação deverá ser elaborado por uma equipa multidisciplinar, 
que deverá integrar técnicos nas seguintes áreas: --------------------------------------------------------------- 

- arquitetura, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- arquitetura paisagista, -------------------------------------------------------------------------------------------- 
- engenharia civil, ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- direito, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- sistema de informação geográfica, ---------------------------------------------------------------------------- 
- economia, ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- geografia humana / sociologia, --------------------------------------------------------------------------------- 
- ação social, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- técnicos para apoio aos levantamentos de campo do edificado, -------------------------------------- 
- apoio administrativo e fornecimento de dados relativamente ao levantamento dos prédios 

devolutos, em ruínas e os que têm vindo a ser recuperados/reconstruídos. ------------------------------ 
Devem ainda fazer parte da equipa outros técnicos, cujas especialidades se revelem 

necessárias à elaboração do projeto. -------------------------------------------------------------------------------- 
A aprovação do projeto da ORU é feita pela Assembleia Municipal (AM), sob proposta da 

Câmara Municipal (CM). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após a elaboração, a CM aprova o projeto, remete-o ao IHRU por meios eletrónicos para 

emissão, no prazo de 15 dias, de parecer não vinculativo (n.º 3 do artigo 17.º) e submete-o a 
discussão pública (n.º 4 do artigo 17.º), após o que serão ponderados os resultados e elaborada 
a versão final, a submeter novamente à CM para aprovação, caso tenha havido reformulação 
do mesmo e, posteriormente, a AM para aprovação. ----------------------------------------------------------- 

A utilização dos diversos documentos elaborados anteriormente e que incluem várias das 
temáticas em apreço será uma mais-valia para o desenvolvimento da ORU, pelo que se solicita 
autorização para a sua recolha junto dos diferentes serviços municipais. --------------------------------- 

De referir que se trata de um projeto moroso, atendendo à necessidade de se efetuar o 
levantamento do existente, tanto a nível do edificado, como dos espaços públicos, pelo que não 
é possível prever o tempo de elaboração do mesmo.” ---------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
1.º - Aprovar o início do processo de elaboração da Operação de Reabilitação 

Urbana de Aldeia dos Fernandes – ORU, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita; ---------------------------------------------------------- 
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2.º - Que o projeto de operação de reabilitação urbana seja efetuado através de 
instrumento próprio – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana - PERU; ------------  

3.º Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º do RJRU, que a entidade gestora 
que irá coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana seja o Município de 
Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a realização da operação de reabilitação seja sistemática; ----------  
5.º - Aprovar que o projeto de operação de reabilitação urbana seja elaborado pelo 

Município; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Determinar que a reabilitação contribua, de forma articulada, para a 

prossecução dos objetivos listados no artigo 3.º do RJRU;  --------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 2 do artigo 17.º do RJRU, que o prazo de limite 

para elaboração da presente ORU seja até ao dia 25 de fevereiro de 2019. ----------------  
8.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara para designar os 

elementos que irão integrar a equipa multidisciplinar, que irá elaborar o projeto da 
operação de reabilitação, nos termos da informação supra transcrita; -------------------------- 

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre o assunto; --------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

4.4 - INÍCIO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO RELATIVO À OPERAÇÃO DE 
REABILITAÇÃO URBANA DO ROSÁRIO — ORU: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 12.set.2018, pela 
Técnica Superior, Arq. Margarida Ramos responsável pelos procedimentos 
relacionados com as atuais Áreas de Reabilitação Urbana [ARUs) bem como a ORU, 
cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 126/2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Operação de Reabilitação Urbana do Rosário - ORU  ---------------------------------------- 
Início do processo de elaboração  -------------------------------------------------------------------------------- 
A presente informação surge na sequência do Despacho N.º 168/ PRESIDENTE / 2018 de 05 

de setembro, pelo qual fui nomeada responsável pelos procedimentos necessários, com vista à 
aprovação da operação de reabilitação urbana - ORU do Rosário, para a qual se encontra 
delimitada uma Área de Reabilitação Urbana - ARU. ----------------------------------------------------------- 

Está previsto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de Outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de Agosto, 
que o procedimento de reabilitação urbana seja faseado, permitindo aprovar a delimitação de 
áreas de reabilitação urbana (ARU) sem ser em simultâneo com a aprovação da operação de 
reabilitação urbana (ORU). No entanto, é estabelecido um prazo de caducidade para a ARU, se 
não for aprovada a correspondente ORU no prazo de 3 anos, após a sua aprovação (artigo l5.º). 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana da aldeia do Rosário (ARU) foi aprovada por 
deliberação da Assembleia Municipal de 26 de fevereiro de 2016, publicada no Diário da 
República, II Série - n.º 61, através do Aviso n.º 4256/2016, em 29 de março de 2016 e 
comunicada ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana em março de 2016. -------------------- 

O prazo limite para a aprovação da ORU é o dia 25 de fevereiro de 2019. ------------------------- 
Prevê o ponto 1 do artigo 8.º do RJRU que o município pode optar por uma operação e 

reabilitação urbana simples ou sistemática. ----------------------------------------------------------------------- 
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Define o ponto 2 do mesmo artigo que “A operação de reabilitação urbana simples consiste 
numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se primacialmente à 
reabilitação do edificado, num quadro articulado de coordenação e apoio da respetiva 
execução.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face às intervenções que a Câmara Municipal de Almodôvar pretende efetuar no sentido de 
melhorar as infraestruturas, assim como a imagem da aldeia ao nível do espaço público, 
afigura-se dever ser realizada uma”...operação de reabilitação urbana sistemática,” a qual, nos 
termos do n.º 4 do referido artigo “... consiste numa intervenção integrada de reabilitação 
urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado e a qualificação das infraestruturas, 
dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, visando a 
requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de investimento 
público.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do artigo 10.º do RJRU, a gestão da implementação da ORU pode ser feita 
diretamente pelo município ou por uma empresa do setor empresarial. ---------------------------------- 

Por sua vez o artigo 16.º do RJRU define que “As operações de reabilitação urbana são 
aprovadas através de instrumento próprio ou de plano de pormenor de reabilitação urbana que 
contêm: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) A definição do tipo de operação de reabilitação urbana; e -------------------------------------------- 
b) A estratégia de reabilitação urbana ou o programa estratégico de reabilitação urbana, 

consoante a operação de reabilitação urbana seja simples ou sistemática.” ----------------------------- 
Como estabelecido no ponto 1 do artigo 17.º do RJRU, compete a Câmara Municipal 

deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana será efetuada através 
de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio. --------------------- 

Recaindo a decisão sobre a elaboração de um PPRU, a tramitação deverá seguir o 
estabelecido no RJIGT- Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. ------------------------ 

Para iniciar o processo com vista à aprovação da ORU, a desenvolver na ARU 
anteriormente delimitada e antes da sua caducidade, a Câmara Municipal terá que: -------------- 

a) Deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana será efetuada 
através de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio; ---------- 

b) Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º, quem será a entidade gestora que irá 
coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana. -------------------------------------------------------- 

c) Optar pela realização de uma operação de reabilitação simples ou sistemática; --------------- 
d) Decidir se o projeto de operação de reabilitação urbana será elaborado pelo Município ou 

por uma empresa do setor empresarial local, solicitar a sua elaboração e estabelecer 
previamente respetivos objetivos e prazo de elaboração (n.º 2 do artigo 17.º). ------------------------- 

O projeto da operação de reabilitação deverá ser elaborado por uma equipa multidisciplinar, 
que deverá integrar técnicos nas seguintes áreas: --------------------------------------------------------------- 

- arquitetura, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- arquitetura paisagista, -------------------------------------------------------------------------------------------- 
- engenharia civil, ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- direito, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- sistema de informação geográfica,  --------------------------------------------------------------------------- 
- economia, ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- geografia humana / sociologia, --------------------------------------------------------------------------------- 
- ação social, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- técnicos para apoio aos levantamentos de campo do edificado, -------------------------------------- 
- apoio administrativo e fornecimento de dados relativamente ao levantamento dos prédios 

devolutos, em ruínas e os que têm vindo a ser recuperados / construídos. ------------------------------- 
Devem ainda fazer parte da equipa outros técnicos cujas especialidades se revelem 

necessárias à elaboração do projeto. -------------------------------------------------------------------------------- 
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A aprovação do projeto da ORU é feita pela Assembleia Municipal (AM), sob proposta da 
Câmara Municipal (CM). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Após a elaboração, a CM aprova o projeto, remete-o ao IHRU por meios eletrónicos, para 
emissão no prazo de 15 dias, de parecer não vinculativo (n.º 3 do artigo 17.º) e submete-o a 
discussão pública (n.º 4 do artigo 17.º), após o que serão ponderados os resultados e elaborada 
a versão final, a submeter novamente à CM para aprovação, caso tenha havido reformulação 
do mesmo e, posteriormente, a AM para aprovação. ----------------------------------------------------------- 

A utilização dos diversos documentos elaborados anteriormente e que incluem várias das 
temáticas em apreço será uma mais-valia para o desenvolvimento da ORU, pelo que se solicita 
autorização para a sua recolha junto dos diferentes serviços municipais. --------------------------------- 

De referir que se trata de um projeto moroso, atendendo à necessidade de se efetuar o 
levantamento do existente, tanto a nível do edificado, como dos espaços públicos, pelo que não 
é possível prever o tempo de elaboração do mesmo.” ---------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
1.º - Aprovar o início do processo de elaboração da Operação de Reabilitação 

Urbana do Rosário – ORU, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita; ---------------------------------------------------------- 

2.º - Que o projeto de operação de reabilitação urbana seja efetuado através de 
instrumento próprio – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana - PERU; ------------  

3.º Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º do RJRU, que a entidade gestora 
que irá coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana seja o Município de 
Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a realização da operação de reabilitação seja sistemática; ----------  
5.º - Aprovar que o projeto de operação de reabilitação urbana seja elaborado pelo 

Município; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Determinar que a reabilitação contribua, de forma articulada, para a 

prossecução dos objetivos listados no artigo 3.º do RJRU;  --------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 2 do artigo 17.º do RJRU, que o prazo de limite 

para elaboração da presente ORU seja até ao dia 25 de fevereiro de 2019.-----------------  
8.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara para designar os 

elementos que irão integrar a equipa multidisciplinar, que irá elaborar o projeto da 
operação de reabilitação, nos termos da informação supra transcrita; -------------------------- 

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre o assunto; --------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

4.5 - INÍCIO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO RELATIVO À OPERAÇÃO DE 
REABILITAÇÃO URBANA DE SANTA CLARA-A-NOVA — ORU: ----------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 12.set.2018, pela 
Técnica Superior, Arq. Margarida Ramos responsável pelos procedimentos 
relacionados com as atuais Áreas de Reabilitação Urbana [ARUs) bem como a ORU, 
cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------- 

 “Informação n.º 127/2018 ---------------------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Operação de Reabilitação Urbana de Santa Clara-a-Nova - ORU  ----------------------- 
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Início do processo de elaboração --------------------------------------------------------------------------------- 
A presente informação surge na sequência do Despacho N.º 168/ PRESIDENTE / 2018 de 05 

de setembro, pelo qual fui nomeada responsável pelos procedimentos necessários, com vista à 
aprovação da operação de reabilitação urbana - ORU, da aldeia de Santa Clara-a-Nova, para a 
qual se encontra delimitada uma Área de Reabilitação Urbana - ARU. ------------------------------------ 

Está previsto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de Outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de Agosto, 
que o procedimento de reabilitação urbana seja faseado, permitindo aprovar a delimitação de 
áreas de reabilitação urbana (ARU) sem ser em simultâneo com a aprovação da operação de 
reabilitação urbana (ORU). No entanto, é estabelecido um prazo de caducidade para a ARU, se 
não for aprovada a correspondente ORU no prazo de 3 anos, após a sua aprovação (artigo 
15.º.). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana da aldeia de Santa Clara-a-Nova (ARU) foi 
aprovada por deliberação da Assembleia Municipal de 26 de [fevereiro de 2016, publicada no 
Diário da República, II Série - n.º 61, através do Aviso n.º 4338/2016, em 30 de março de 2016 e 
comunicada ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana em março de 2016. --------------------  

O prazo limite para a aprovação da ORU é o dia 25 de fevereiro de 2019. ------------------------- 
Prevê o ponto 1 do artigo 8.º do RJRU que o município pode optar por uma operação e 

reabilitação urbana simples ou sistemática. ----------------------------------------------------------------------- 
Define o ponto 2 do mesmo artigo que “A operação de reabilitação urbana simples consiste 

numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se primacialmente a 
reabilitação do edificado, num quadro articulado de coordenação e apoio da respetiva 
execução.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face às intervenções que a Câmara Municipal de Almodôvar se encontra a executar no 
sentido de melhorar as infraestruturas, assim como a imagem da aldeia ao nível do espaço 
público, afigura-se dever ser realizada uma”...operação de reabilitação urbana sistemática,” a 
qual, nos termos do n.º 4 do referido artigo .. consiste numa intervenção integrada de 
reabilitação urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado e a qualificação das 
infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, 
visando a requalificação e revitalização tecido urbano, associada a um programa de 
investimento público.” --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do artigo 10.º do RJRU, a gestão da implementação da ORU pode ser feita 
diretamente pelo município ou por uma empresa do setor empresarial. ---------------------------------- 

Por sua vez o artigo 16. do RJRU define que “As operações de reabilitação urbana são 
aprovadas através de instrumento próprio ou de plano de pormenor de reabilitação urbana que 
contêm: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) A definição do tipo de operação de reabilitação urbana; e -------------------------------------------- 
b) A estratégia de reabilitação urbana ou o programa estratégico de reabilitação urbana, 

consoante a operação de reabilitação urbana seja simples ou sistemática.” ----------------------------- 
Como estabelecido no ponto 1 do artigo 17.º do RJRU, compete à Câmara Municipal 

deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana será efetuada através 
de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio. --------------------- 

Recaindo a decisão sobre a elaboração de um PPRU, a tramitação deverá seguir o 
estabelecido no RJIGT- Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. ------------------------ 

Para iniciar o processo com vista à aprovação da ORU, a desenvolver na ARU 
anteriormente delimitada e antes da sua caducidade, a Câmara Municipal terá que: -------------- 

a) Deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana será efetuada 
através de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio; ---------- 

b) Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º, quem será a entidade gestora que irá 
coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana. -------------------------------------------------------- 
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c) Optar pela realização de uma operação de reabilitação simples ou sistemática; --------------- 
d) Decidir se o projeto de operação de reabilitação urbana será elaborado pelo Município ou 

por uma empresa do setor empresarial local, solicitar a sua elaboração e estabelecer 
previamente respetivos objetivos e prazo de elaboração (n.º 2 do artigo 17.º). ------------------------- 

O projeto da operação de reabilitação deverá ser elaborado por uma equipa multidisciplinar, 
que deverá integrar técnicos nas seguintes áreas: --------------------------------------------------------------- 

- arquitetura, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- arquitetura paisagista, -------------------------------------------------------------------------------------------- 
- engenharia civil, ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- direito, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- sistema de informação geográfica,  --------------------------------------------------------------------------- 
- economia, ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- geografia humana / sociologia, --------------------------------------------------------------------------------- 
- ação social, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- técnicos para apoio aos levantamentos de campo do edificado, -------------------------------------- 
- apoio administrativo e fornecimento de dados relativamente ao levantamento dos prédios 

devolutos, em ruínas e os que têm vindo a ser recuperados / construídos. ------------------------------- 
Devem ainda fazer parte da equipa outros técnicos cujas especialidades se revelem 

necessárias à elaboração do projeto. -------------------------------------------------------------------------------- 
A aprovação do projeto da ORU é feita pela Assembleia Municipal (AM), sob proposta da 

Câmara Municipal (CM). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após a elaboração, a CM aprova o projeto, remete-o ao IHRU por meios eletrónicos, para 

emissão, no prazo de 15 dias, de parecer não vinculativo (n.º 3 do artigo 17.º) e submete-o a 
discussão pública (n.º 4 do artigo 17.º), após o que serão ponderados os resultados e elaborada 
a versão final, a submeter novamente à CM para aprovação, caso tenha havido reformulação 
do mesmo e, posteriormente, a AM para aprovação. ----------------------------------------------------------- 

A utilização dos diversos documentos elaborados anteriormente e que incluem várias das 
temáticas em apreço será uma mais-valia para o desenvolvimento da ORU, pelo que se solicita 
autorização para a sua recolha junto dos diferentes serviços municipais. --------------------------------- 

De referir que se trata de um projeto moroso, atendendo à necessidade de se efetuar o 
levantamento do existente, tanto a nível do edificado, como dos espaços públicos, pelo que não 
é possível prever o tempo de elaboração do mesmo.” ---------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
1.º - Aprovar o início do processo de elaboração da Operação de Reabilitação 

Urbana de Santa Clara-a-Nova – ORU, nos termos e com os fundamentos constantes 
na informação supra transcrita; ------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que o projeto de operação de reabilitação urbana seja efetuado através de 
instrumento próprio – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana - PERU; ------------  

3.º Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º do RJRU, que a entidade gestora 
que irá coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana seja o Município de 
Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a realização da operação de reabilitação seja sistemática; ----------  
5.º - Aprovar que o projeto de operação de reabilitação urbana seja elaborado pelo 

Município; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Determinar que a reabilitação contribua, de forma articulada, para a 

prossecução dos objetivos listados no artigo 3.º do RJRU;  --------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 2 do artigo 17.º do RJRU, que o prazo de limite 

para elaboração da presente ORU seja até ao dia 25 de fevereiro de 2019.-----------------  
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8.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara para designar os 
elementos que irão integrar a equipa multidisciplinar, que irá elaborar o projeto da 
operação de reabilitação, nos termos da informação supra transcrita; -------------------------- 

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre o assunto; --------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

4.6 - INÍCIO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO RELATIVO À OPERAÇÃO DE 
REABILITAÇÃO URBANA DE ALMODÔVAR — ORU: -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 12.set.2018, pela 
Técnica Superior, Arq. Margarida Ramos responsável pelos procedimentos 
relacionados com as atuais Áreas de Reabilitação Urbana [ARUs) bem como a ORU, 
cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 125/2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO: Operação de Reabilitação Urbana de Almodôvar - ORU  ----------------------------------- 
Início do processo de elaboração --------------------------------------------------------------------------------- 
A presente informação surge na sequência do Despacho N.º 168/ PRESIDENTE / 2018 de 05 

de setembro, pelo qual fui nomeada responsável pelos procedimentos necessários, com vista à 
aprovação da operação de reabilitação urbana - ORU, da vila de Almodôvar, para a qual se 
encontra delimitada uma Área de Reabilitação Urbana - ARU. ---------------------------------------------- 

Está previsto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de Outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de Agosto, 
que o procedimento de reabilitação urbana seja faseado, permitindo aprovar a delimitação de 
áreas de reabilitação urbana (ARU) sem ser em simultâneo com a aprovação da operação de 
reabilitação urbana (ORU). No entanto, é estabelecido um prazo de caducidade para a ARU, se 
não for aprovada a correspondente ORU no prazo de 3 anos, após a sua aprovação (artigo 15.). 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Vila de Almodôvar (ARU) foi aprovada por 
deliberação da Assembleia Municipal de 13 de setembro de 2013, publicada no Diário da 
República, II Série - n.º 192, através do Aviso n.º 12 311/2013, em 4 de outubro de 2013 e 
comunicada ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana em 8 de outubro de 2013. ------------ 

Com o decorrer do trabalho desenvolvido pelo Município no âmbito da reabilitação urbana, 
após a aprovação da ARU, nomeadamente, na sequência da reflexão produzida no âmbito do 
processo de elaboração do Plano de Ação de Regeneração Urbana (PARU) do Município de 
Almodôvar, aprovado a 17/06/2016 pelas autoridades competentes, constatou-se que os limites 
definidos em 2013 deveriam ser objeto de alguns ajustamentos no contorno da sua periferia. ---- 

Em sua sessão extraordinária de 12 de setembro de 2016 aprovou a Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara Municipal, a alteração dos limites da Área de Reabilitação Urbana 
(ARU) da vila de Almodôvar, a que se seguiu a publicação em Diário da República II Série - n.º 
192 de 20 de setembro de 2016, através do Aviso n.º 11 479/2016 e o envio ao IHRU - Instituto 
da Habitação e da Reabilitação Urbana em 20 de setembro de 2016. ------------------------------------- 

O prazo limite para a aprovação da ORU é o dia 11 de setembro de 2019. ------------------------ 
Prevê o ponto 1 do artigo 8º. do RJRU que o município pode optar por uma operação e 

reabilitação urbana simples ou sistemática. ----------------------------------------------------------------------- 
Define o ponto 2 do mesmo artigo que “A operação de reabilitação urbana simples consiste 

numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se primacialmente a 
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reabilitação do edificado, num quadro articulado de coordenação e apoio da respetiva 
execução.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face às intervenções já executadas pela Câmara Municipal de Almodôvar, no sentido de 
melhorar as infraestruturas, assim como a imagem da vila ao nível do espaço público e as que 
pretende vir a realizar, afigura-se dever ser realizada uma”...operação de reabilitação urbana 
sistemática,” a qual, nos termos do n.º 4 do referido artigo “... consiste numa intervenção 
integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigida a reabilitação do edificado e a 
qualificação das infraestruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização 
coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de 
investimento público.” --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos do artigo 10.º do RJRU, a gestão da implementação da ORU pode ser feita 
diretamente pelo município ou por uma empresa do setor empresarial. ---------------------------------- 

Por sua vez o artigo 16.º do RJRU define que “As operações de reabilitação urbana são 
aprovadas através de instrumento próprio ou de plano de pormenor de reabilitação urbana que 
contêm: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) A definição do tipo de operação de reabilitação urbana; e -------------------------------------------- 
b) A estratégia de reabilitação urbana ou o programa estratégico de reabilitação urbana, 

consoante a operação de reabilitação urbana seja simples ou sistemática.” ----------------------------- 
Como estabelecido no ponto 1 do artigo 17.º do RJRU, compete à Câmara Municipal 

deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana, será efetuada através 
de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio. --------------------- 

Recaindo a decisão sobre a elaboração de um PPRU, a tramitação deverá seguir o 
estabelecido no RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. ----------------------- 

Para iniciar o processo com vista à aprovação da ORU, a desenvolver na ARU 
anteriormente delimitada e antes da sua caducidade, a Câmara Municipal terá que: -------------- 

a) Deliberar se a aprovação do projeto de operação de reabilitação urbana será efetuada 
através de plano de pormenor de reabilitação urbana (PPRU) ou de instrumento próprio; ---------- 

b) Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º, quem será a entidade gestora que irá 
coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana. -------------------------------------------------------- 

c) Optar pela realização de uma operação de reabilitação simples ou sistemática; --------------- 
d) Decidir se o projeto de operação de reabilitação urbana será elaborado pelo Município ou 

por uma empresa do setor empresarial local, solicitar a sua elaboração e estabelecer 
previamente respetivos objetivos e prazo de elaboração (n.º 2 do artigo 17.º). ------------------------- 

O projeto da operação de reabilitação deverá ser elaborado por uma equipa multidisciplinar, 
que deverá integrar técnicos nas seguintes áreas: --------------------------------------------------------------- 

- arquitetura, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- arquitetura paisagista, -------------------------------------------------------------------------------------------- 
- engenharia civil, ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- direito, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- sistema de informação geográfica, ---------------------------------------------------------------------------- 
- economia, ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- geografia humana / sociologia, --------------------------------------------------------------------------------- 
- ação social, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- técnicos para apoio aos levantamentos de campo do edificado, -------------------------------------- 
- apoio administrativo e fornecimento de dados relativamente ao levantamento dos prédios 

devolutos, em ruínas e os que têm vindo a ser recuperados / construídos. ------------------------------- 
Devem ainda fazer parte da equipa outros técnicos cujas especialidades se revelem 

necessárias a elaboração do projeto. -------------------------------------------------------------------------------- 
A aprovação do projeto da ORU é feita pela Assembleia Municipal (AM), sob proposta da 

Câmara Municipal (CM). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Após a elaboração, a CM aprova o projeto, remete-o ao IHRU por meios eletrónicos, para 
emissão, no prazo de 15 dias, de parecer não vinculativo (n.º do artigo 17.º) e submete-o a 
discussão pública (n.º 4 do artigo 17.º), após o que serão ponderados os resultados e elaborada 
a versão final, a submeter novamente a CM para aprovação, caso tenha havido reformulação 
do mesmo e, posteriormente, a AM para aprovação. ----------------------------------------------------------- 

A utilização dos diversos documentos elaborados anteriormente e que incluem várias das 
temáticas em apreço será uma mais-valia para o desenvolvimento da ORU, pelo que se solicita 
autorização para a sua recolha junto dos diferentes serviços municipais. --------------------------------- 

De referir que se trata de um projeto moroso, atendendo à necessidade de se efetuar o 
levantamento do existente, tanto a nível do edificado, como dos espaços públicos, pelo que não 
é possível prever o tempo de elaboração do mesmo.” ---------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
1.º - Aprovar o início do processo de elaboração da Operação de Reabilitação 

Urbana de Almodôvar – ORU, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita;----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que o projeto de operação de reabilitação urbana seja efetuado através de 
instrumento próprio – Programa Estratégico de Reabilitação Urbana - PERU; ------------  

3.º Definir, nos termos do previsto no artigo 9.º do RJRU, que a entidade gestora 
que irá coordenar e gerir as operações de reabilitação urbana seja o Município de 
Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a realização da operação de reabilitação seja sistemática; ----------  
5.º - Aprovar que o projeto de operação de reabilitação urbana seja elaborado pelo 

Município; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Determinar que a reabilitação contribua, de forma articulada, para a 

prossecução dos objetivos listados no artigo 3.º do RJRU;  --------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 2 do artigo 17.º do RJRU, que o prazo de limite 

para elaboração da presente ORU seja até ao dia 11 de setembro de 2019. ----------------  
8.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara para designar os 

elementos que irão integrar a equipa multidisciplinar, que irá elaborar o projeto da 
operação de reabilitação, nos termos da informação supra transcrita; -------------------------- 

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre o assunto; --------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

4.7 - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 
“PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 14 de setembro de 2018, da 
Firma Leonel Guerreiro Martins, Obras Públicas Lda., cujo teor se transcreve:  ------------  

“A Empresa Leonel Guerreiro Martins, Obras Públicas, Lda., com morada na Rua José da 
Costa Guerreiro, Edifício Parque, n.º 150 - loja B, 8100 - 552 Loulé, contribuinte 509 232 
132,LouIé, titular do alvará de construção n.º 65105, sendo adjudicatária da empreitada 
“PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”, vem pelo presente solicitar prorrogação de 
prazo por mais 90 (noventa dias), em virtude dos mesmos se terem atrasado, devido ao facto de 
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no mês de Agosto os fornecedores e subempreiteiros na sua maioria fecharem para férias, não 
se tendo conseguido cumprir o plano de trabalhos planeado. ---------------------------------------------- 

Aleado a este facto verificou-se atraso nos trabalhos devido à pouca carga de mão-de-obra 
disponível em obra, visto que, dada a conjuntura de aumento de construção, há dificuldades em 
arranjar mão-de-obra especializada para o sector.”----------------------------------------------------------- 

O transcrito documento mereceu a seguinte informação, por parte do Diretor de 
Fiscalização:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação N.º 31/2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Empreitada: “Parque de Caravanismo de Almodôvar” ---------------------------------------------------- 
Assunto: Análise do Pedido de Prorrogação de Prazo Solicitado pelo Empreiteiro ----------------- 
Em sequência das diversas comunicações de atrasos da execução da Empreitada do Parque 

de Caravanismo de Almodôvar, e conforme solicitado ao Empreiteiro nas últimas reuniões de 
obra, veio o mesmo apresentar um pedido de prorrogação do prazo para conclusão da 
Empreitada. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Conforme a informação n.º 09/2018 de análise de anterior pedido de prorrogação de prazo 
e posterior aprovação do mesmo em Reunião de Câmara do dia 02/05/2018, o prazo para 
conclusão da Empreitada encontra-se presentemente fixado para o dia 24/09/2018. ---------------- 

O Empreiteiro apresenta agora um pedido de prorrogação do prazo por mais 90 dias, 
alegando dificuldades na obtenção de mão-de-obra especializada para a execução dos 
trabalhos e na coincidência do período da obra com períodos de férias de fornecedores e 
subempreiteiros, que o impediram de concluir a Empreitada. Conforme o último balizamento 
efetuado ao Plano de Trabalhos em vigor, verifica-se que efetivamente há um desvio de cerca 
de 90 dias na execução da obra, pelo que se considera que este é um prazo razoável para a 
conclusão da mesma. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No entanto, na opinião da Fiscalização, não existiram impedimentos que justificassem a não 
execução dos trabalhos dentro do último prazo aprovado, sendo que as questões apontadas 
pelo Empreiteiro são da responsabilidade deste, o qual deveria ter efetuado um adequado 
planeamento da obra. Conclui-se assim que o Empreiteiro encontra-se em incumprimento do 
prazo definido. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Define o Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro, na sua redação a data da abertura do procedimento de contratação da Empreitada, 
no seu Artigo 325°: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“1 - Se o co-contratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou 
parte delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para cumprir 
dentro do um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou o 
contraente público tenha perdido o interesse na prestação. -------------------------------------------------- 

4 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de 
sanções previstas no contrato para o caso do incumprimento pelo co-contratante, por facto que 
lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de indemnização por 
mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil.” ------------------------------------------------- 

E no seu artigo 403.°: “1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra 
por facto imputável ao empreiteiro, o dono do obra pode aplicar uma sanção contratual, por 
cada dia do atraso, em valor correspondente a 1%o do preço contratual, sem prejuízo de o 
contrato poder prover valor mais elevado, até ao dobro daquele valor.”, estando esta situação 
prevista na Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada. ----------------------------------------- 

Submete-se assim ao Órgão competente para a decisão de contratar a aprovação da 
prorrogação do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por mais 90 dias, bem como a 
tomada de decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da 
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Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada, correspondendo a 1 °/oo do preço 
contratual.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O supra referido pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a Câmara, o 
seguinte Despacho “Próxima reunião de Câmara. Proponho aceitar sem aplicação de 

sanções.”-- ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: - ----------------------------  
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 90 dias, para execução da empreitada de 

“Parque de Caravanismo de Almodôvar”, nos termos e com os fundamentos aduzidos 
na informação exarada pelo Diretor de Fiscalização;----------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, a não aplicação as sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código de Contratação Pública; --------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.8 - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 
“REQUALIFICAÇÃO DA ESTRADA MUNICIPAL 515 — PERCURSO PEDONAL ENTRE 
NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO”: ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 14 de agosto de 2018, da 
Firma UBC – United Builders Corporation S.A., cujo teor se transcreve:  ---------------------  

“ASSUNTO: Pedido de Prorrogação de Prazo ----------------------------------------------------------------- 
“Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso pedonal entre norte da 

Aldeia dos Fernandes e Cemitério” ----------------------------------------------------------------------------------- 
A empresa UBC - United Builders Corporation, S.A., com sede Social na Rua Doutor José 

Henrique Varela Lote 21 1.º D, 2410-152 — Leiria, com o contribuinte n.º 508 677 025, titular do 
alvará, 67110, sendo adjudicatária da empreitada supramencionada, vem pelo presente 
solicitar prorrogação de prazo para a conclusão dos trabalhos da empreitada em questão; -------- 

Como é do vosso conhecimento, houve a necessidade de efetuar outros trabalhos, para além 
do que estava previsto, na qual, fui lançado um concurso público para a execução dos mesmos. 
Acontece que esses trabalhos, acabaram por condicionar os trabalhos previstos 
contratualmente, pelo que, só será possível terminar a empreitada, após a conclusão de grande 
parte dos trabalhos, cujo os mesmos se encontram, numa fase de contratualização. ----------------- 

Posto acima mencionado, solicito a prorrogação de prazo, tendo a previsão de conclusão da 
empreitada em simultâneo com os trabalhos extras. ----------------------------------------------------------- 

Não poderei mencionar um prazo, vista que ainda não é do conhecimento de quem e 
quando terminam, esses trabalhos.” --------------------------------------------------------------------------------- 

O transcrito documento mereceu a seguinte informação, por parte do Diretor de 
Fiscalização:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação N.º 27/2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Análise do Pedido de Prorrogação de Prazo Solicitado pelo Empreiteiro ---------------- 
Empreitada: “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre 

norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” ---------------------------------------------------------------------- 
Tendo terminado o prazo de execução da Empreitada de Requalificação Urbanística da 

Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério, no 
passado dia 31/07/2018, conforme pedido de prorrogação apresentado pelo Empreiteiro em 
05/06/2018, o qual foi aprovado em sede de Reunião de Câmara a 06/06/2018, veio o 
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Empreiteiro, no ofício anexo, justificar o motivo pelo qual não conseguiu concluir a Empreitada 
em questão e solicitar novo pedido de prorrogação de prazo para conclusão da Empreitada. ----- 

No seu ofício, alega o Empreiteiro, que estavam em fase de contratualização, à data do 
prazo limite da Empreitada, trabalhos complementares à mesma, que impediam a conclusão 
dos trabalhos em curso, facto esse que efetivamente se verificava, concordando-se assim com a 
argumentação do Empreiteiro. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Os referidos trabalhos foram incluídos na Empreitada de Trabalhos Complementares à 
Requalificação Urbanística da EM 515 / Aldeia dos Fernandes, contratada em sequência do 
procedimento por Consulta Prévia n.º 02/2018, correspondendo-lhe o contrato n.º 46/2018, de 
05/09/2018. Essa Empreitada foi consignada no passado dia 07/09/2018, com um prazo de 
execução de 60 dias, devendo estar concluída até ao dia 06/11/2018. ------------------------------------ 

Submete-se assim à consideração do órgão competente para a decisão de contratar que, 
dada a elevada complementaridade entre os trabalhos previstos na Empreitada em epigrafe os 
trabalhos complementares entretanto contratados, quer na área de intervenção, quer no modo 
de execução, se aceite a solicitação do Empreiteiro, em concluir os trabalhos das duas 
Empreitadas em simultâneo, definindo-se assim como prazo final para a Empreitada de 
Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre norte da Aldeia 
dos Fernandes e Cemitério a data de 06/11/2018.” ------------------------------------------------------------- 

O supra referido pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a Câmara, o 
seguinte Despacho “Próxima reunião de Câmara. Proponho aceitar.”-- ----------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: - ----------------------------  
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo até ao dia 6 de novembro de 2018, para 

execução da empreitada de “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - 
Percurso Pedonal entre norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”, nos termos e com 
os fundamentos aduzidos na informação exarada pelo Diretor de Fiscalização; ----------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.9 - PLANO DE TRABALHOS AJUSTADO À SEGUNDA CONSIGNAÇÃO PARCIAL DA 
EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS “BENEFICIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA EM506 
ENTRE SÃO BARNABÉ E O ENTRONCAMENTO COM A EM 543”: ------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação, exarada em 17 de novembro de 
2018 pela equipa de Fiscalização, cujo teor se transcreve:  --------------------------------------  

 “Informação N.º 30/2018 ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Empreitada: “Beneficiação e Requalificação da Estrada Municipal 506 entre S. Barnabé e o 

Entroncamento com a EM 543” --------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Plano de Trabalhos Ajustado à Segunda Consignação Parcial da Empreitada ---------- 
Tendo em consideração que foi efetuada a primeira consignação da Empreitada de 

Beneficiação e Requalificação da Estrada Municipal 506 entre S. Barnabé e o Entroncamento 
com a EM 543, no dia 02/07/2018, na qual foi informado pelo Dono da Obra que a Consignação 
Total seria efetuada no prazo máximo de 30 dias, e que foi efetuada a segunda consignação 
parcial apenas em 23/08/2018, veio agora o Empreiteiro remeter para aprovação o Plano de 
Trabalhos ajustado à data da segunda consignação, em cumprimento do disposto no n.°3 do 
artigo 361 .° do Código dos Contratos Públicos. ------------------------------------------------------------------ 

Dos elementos remetidos pelo Empreiteiro constam: ------------------------------------------------------ 
- Plano de trabalhos; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Plano de Mão-de-obra; -------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- Plano de Equipamentos; ------------------------------------------------------------------------------------------ 
- Plano de Pagamentos; --------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Cronograma Financeiro. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
De um modo geral, concorda-se com os elementos enviados, verificando-se que os mesmos 

se limitam a ajustar o planeamento de trabalhos constante da Proposta do Empreiteiro e da 
versão anterior do Plano de Trabalhos ajustado à 1.ª Consignação Parcial da Obra, à data da 2.ª 
consignação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Uma vez que se define no Auto de Consignação Parcial n.º 2, que o dono da obra ainda não 
tem posse administrativa das áreas do prédio rústico com o artigo 70 - Secção S, confinantes 
com a EM506, devido a não se encontrarem concluídas as negociações com os respetivos 
proprietários, foi prevista pelo Empreiteiro neste Plano de Trabalhos uma calendarização das 
tarefas a executar nesse terreno, de modo a não influenciar o cumprimento dos restantes 
prazos parciais e total definidos. Assim, verifica-se que o terreno correspondente a esta parcela 
deverá ser consignado até ao dia 02/11/2018, sob pena do Empreiteiro não poder cumprir com 
o Plano de Trabalhos definido. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à discrepância entre a data indicada no 1.º Auto de Consignação Parcial pelo Dono 
da Obra para a realização da Consignação Total da Obra e a data em que foi efetuada a 2.ª 
Consignação Parcial, existiu um atraso de 22 dias na mesma, reclamando o Empreiteiro que 
devem acrescer ao prazo inicialmente definido 16 dias, correspondentes ao número de dias que 
não pôde efetuar trabalhos nas zonas de alargamento. ------------------------------------------------------- 

Submete-se assim ao Órgão competente para a decisão de contratar a aprovação do Plano 
de Trabalhos em anexo, para que o mesmo vigore na obra como definitivo, bem como o 
acréscimo de 16 dias ao prazo da Empreitada, por não ter sido cumprida por parte do Dono de 
Obra a data prevista para a Consignação Total da Obra.” ----------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar o Plano de Trabalhos ajustado à data da segunda consignação 

Parcial da empreitada de “Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa 
Clara-a-Nova”, para vigorar na obra como definitivo, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação retro transcrita;  ---------------------------------------  

2.º - Aprovar o acréscimo de 16 dias, ao prazo inicialmente definido, 
correspondentes ao número de dias que não pôde efetuar trabalhos nas zonas de 
alargamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.10 - PROPOSTA DO EMPREITEIRO PARA ALTERAÇÃO AO TRAÇADO DA 
EMPREITADA “BENEFICIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA EM506 ENTRE SÃO BARNABÉ E 
O ENTRONCAMENTO COM A EM543”:----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pela Equipa de 
Fiscalização, que se transcreve:  -------------------------------------------------------------------------  

“Informação N.º 29/2018 ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Empreitada: ”Beneficiação e Requalificação da Estrada Municipal 506 entre S. Barnabé e o 
Entroncamento com a EM 543” --------------------------------------------------------------------------------------- 

Assunto: Proposta do Empreiteiro de Alteração de Traçado --------------------------------------------- 
A presente informação surge na sequência da anterior informação n.º 21/2018 da equipa de 

Fiscalização em Obra, referente à proposta de retificação do traçado previsto em projeto de 
execução, apresentada pelo Empreiteiro, que privilegia os alargamentos em zona de talude de 
escavação em detrimento dos alargamentos previstos nalguns troços em zona de aterro. Esta 
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proposta tem em vista a minimização das dificuldades de execução dessas mesmas zonas de 
alargamento em aterro, nomeadamente devido aos taludes Ingremes e condições de fundação 
e à dificuldade de compactação de reduzidas faixas de aterro, evitando a provável criação de 
zonas com futuros problemas de estabilização a longo prazo, com consequências naturais no 
estado de conservação do pavimento. ------------------------------------------------------------------------------ 

A execução do traçado proposto não terá influência no cumprimento do prazo previsto para 
a Empreitada, existindo porém um reajuste nas quantidades de movimentação de terras 
previstas devido ao aumento dos volumes de escavação e diminuição dos volumes de aterro, 
bem como a diminuição dos muros de suporte necessários para implantação e estabilização da 
plataforma viária. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esta proposta de alteração é enquadrável nas cláusulas 13.ª e 20.ª do Caderno de Encargos 
da Empreitada, uma vez que não são alteradas as características finais especificadas para a 
obra e são apresentados os elementos que se consideram necessários para a sua correta 
apreciação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Consultado o projetista, o mesmo refere no parecer que se anexa, que não se opõe à 
pretensão de alteração em apreço, alertando apenas para outros possíveis trabalhos a menos, 
que serão posteriormente avaliados em obra e para a estabilidade dos taludes e outros 
elementos contíguos, devendo ser seguidas as inclinações previstas em projeto para os taludes 
em escavação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Somos da opinião que a proposta apresentada pelo Empreiteiro é vantajosa em termos 
técnico-económicos, pois com apenas um ligeiro aumento de custo, estaremos a mitigar futuros 
problemas de conservação da estrada, que certamente iriam provocar maiores custos de 
manutenção ao longo dos anos de utilização da mesma. ------------------------------------------------------ 

Conforme quantificação apresentada pelo Empreiteiro, verifica-se que desta proposta 
resultam trabalhos acrescidos aos previstos na Empreitada (volumes de escavação e seu 
transporte a depósito autorizado) e trabalhos que deixam de ser necessários para a execução 
da Empreitada (volumes de aterro e execução de muros de suporte em betão armado). ------------ 

As quantidades incrementadas nos diversos artigos de medição são resultado de alterações 
ao projeto patenteado a concurso, não podendo assim ser enquadrados nos artigos 376° a 378° 
do Código dos Contratos Públicos (COP), na sua redação à data de abertura do procedimento de 
formação do contrato desta empreitada, como erros e omissões do projeto, nem como 
trabalhos a mais, nos termos dos artigos 370.º a 375.º do CCP, por não se terem tornado 
necessários na sequência de uma circunstância imprevista. Como tal, esses trabalhos terão de 
ser executados por empreitada, a celebrar na sequência de procedimento adotado nos termos 
do disposto no Titulo I da Parte II do CCP, na sua atual redação. Aplicando-se os preços 
contratuais da Empreitada as quantidades a executar, o valor total dos trabalhos a executar é 
de 28.664,0 1€. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ainda resultante das alterações propostas, há trabalhos ou quantidades previstas na lista de 
preços unitários da Empreitada, cuja necessidade de execução deixará de existir, propondo-se 
que sejam considerados como trabalhos a menos de acordo com o artigo 379.° do CCP. ------------ 

Apresenta-se em anexo a lista final de trabalhos a menos proposta, cujo valor global a 
menos é de 21.644,38€. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Submetemos assim à consideração do Órgão competente para a decisão de contratar a 
aprovação da proposta do Empreiteiro e a inerente alteração às quantidades de trabalho 
previstas para a execução dos trabalhos, bem como a decisão de não realização dos trabalhos a 
menos propostos e respetiva formalização par escrito.” ------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------  
1.º - Aprovar a proposta de retificação do traçado previsto em projeto de execução, 

apresentada pelo Empreiteiro, referente à empreitada ”Beneficiação e Requalificação 
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da Estrada Municipal 506 entre S. Barnabé e o Entroncamento com a EM 543”, nos 
termos e com os fundamentos da informação supra transcrita; --------------------------------  

2.º - Aprovar que o acréscimo dos trabalhos resultantes seja executado por 
empreitada e cujo valor total dos trabalhos a executar é de €28.664,0 1 (vinte e oito 
mil, seiscentos e sessenta e quatro euros e um cêntimo), acrescidos de IVA à taxa legal 
em vigor, nos termos e com os fundamentos constantes na informação acima 
transcrita;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar os trabalhos a menos, no valor global de €21.644,38 (vinte e um mil 
seiscentos e quarenta e quatro euros e trinta e oito cêntimos) nos termos e com os 
fundamentos propostos na informação supra transcrita; -----------------------------------------  

4º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PROPOSTA PARA ABERTURA DE CANDIDATURAS NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS DE 
LONGA DURAÇÃO: ------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 09/VICE-PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------- 
PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA 

DURAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 

Duração, aprovado por Deliberação de Assembleia Municipal, na sua sessão de 29 de junho de 
2017, no âmbito de atuação as atribuições das autarquias locais previstas no Artigo 23.º n.º 2 
alíneas a), e), f), g) e h) e no Artigo 33.º n.º 1 alíneas t), u), v) e ff), ambos do Anexo à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, define o funcionamento e as condições do Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração; ------------------------------------------- 

- O Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração estipula que compete à Câmara Municipal deliberar sobre a fixação dos Fatores de 
Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no Regulamento (Artigo 9.º n.º 2 do 
Regulamento); o valor da Bolsa Mensal a atribuir a cada um dos participantes admitidos ao 
Programa (Artigo 11.º n.º 1 alínea b) do Regulamento) e o número máximo de participantes a 
admitir no Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração do respetivo ano (Artigo 18.º n.º 3 do Regulamento); --------------------------------------------- 

- O Programa de Ocupação Municipal Temporário de Desempregados de Longa Duração, a 
decorrer no ano de 2018, iniciou no mês de março, pelo que terá o seu término no final do mês 
de novembro; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O referido Regulamento, no seu Artigo 8.º n.º 1, prevê que a abertura das candidaturas 
para o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração 
tenha lugar durante o mês de novembro do ano corrente, de acordo com o previsto no Artigo 
8.º n.º 1 do referido regulamento; ----------------------------------------------------------------------------------- 

Atendendo às diligências e procedimentos morosos subsequentes a apresentação de 
candidaturas e seleção de candidatos, torna-se necessário antecipar o período de abertura de 
candidaturas para que este Programa tenha início em janeiro de 2019; --------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1. A abertura das candidaturas para o Programa de Ocupação Municipal Temporária de 

Desempregados/as de Longa Duração 2018-2019, a título excecional, durante o período de 01 a 
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19 de outubro de 2018 considerando a calendarização previsional constante do Anexo I à 
presente Proposta; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 
Regulamento, constantes do Anexo II à presente Proposta; -------------------------------------------------- 

3. Fixar em 350,00€ o valor da bolsa mensal a atribuir a cada um dos participantes 
admitidos ao Programa; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Fixar o número máximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2019 para o 
Programa; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Aprovar que, em caso de exclusão ou desistência de algum dos candidatos selecionados 
durante a vigência do Programa, seja o mesmo substituído pelo candidato suplente ordenado 
subsequentemente que aceite a seleção; --------------------------------------------------------------------------- 

6. Aprovar que se a substituição tiver lugar após o decurso de metade do prazo de duração 
do período do Programa (quatro meses e meio), o candidato substituto não seja prejudicado na 
faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte; ------------------------------------------------------------ 

7. Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes não poderão ocupar mais que 
vinte e cinco horas semanais, a distribuir de acordo com a conveniência de serviço, sem prejuízo 
do disposto no Artigo 14.º do Regulamento; --------------------------------------------------------------------- 

8. Aprovar que os encargos e comparticipações inerentes à concretização do objeto do 
Programa produzam efeitos apenas no ano de 2019; --------------------------------------------------------- 

9. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

10. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------- 

ANEXO I  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CALENDARIZAÇÃ0 PREVISIONAL -------------------------------------------------------------------------------- 

FASE DATAS 

Abertura de Candidaturas 01 a 19 de outubro de 2018 

Apreciação de Candidaturas e Notificação de 
candidatos excluídos 

Na semana entre 22 a 26 de outubro de 2018 

Facultar 10 dias úteis para audiência prévia dos candidatos excluídos 

Seleção de Candidatos 

(inclui Entrevista Individual) 

Em data a fixar pelo Júri, durante o mês de novembro de 2018 

 

Comunicação da colocação dos candidatos dezembro de 2018 

O candidato deverá manifestar o interesse em concretizar a atividade, 
até 5 dias antes do início do seu desenvolvimento 

Início do Programa janeiro de 2019 

ANEXO II-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E RESPETIVOS FATORES DE P0NDERAÇÃO----------------------------------- 

CRITÉRIOS FATORES DE P0NDERAÇÃ0 PONTUAÇÃO 

Interesse manifestado por uma 
determinada área de ocupação 

Entrevista Individual Entre 1 a 5 

Adequação da formação académica 
ou experiência profissional na área e 

ocupação a que o candidato se 
propõe 

Formação académica superior na área de ocupação a que se 
candidata 

5 

Formação académica, geral ou profissional, na área de 
ocupação a que se candidata 

3 
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 Formação académica de escolaridade obrigatória, incluindo a 
aprendizagem Autónoma de técnicas na área de ocupação a 
que se candidata 

1 

 

Mais de 5 anos de experiência profissional 5 

Entre 2 a 5 anos (inclusive) de experiência profissional 3 

Menos de 2 anos de experiência profissional 1 

Antiguidade da inscrição no Serviço 
de Emprego 

 

Mais de 4 anos 5 

Entre 3 e 4 anos (inclusive) 4 

Entre 2 e 3 anos (inclusive) 3 

Entre 1 e 2 anos (inclusive) 2 

 MAXIMO DE PONTOS A ATRIBUIR 20 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------  
1.º - Aprovar a abertura das candidaturas para o Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Desempregados/as de Longa Duração 2018-2019, a título excecional, 
durante o período de 01 a 19 de outubro de 2018 considerando a calendarização 
previsional constante do Anexo I à Proposta N.º 09/VICE-PRESIDENTE/2018; --------------------  

2.º - Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos 
no Regulamento, constantes do Anexo II à Proposta N.º 09/VICE-PRESIDENTE/2018; ----------  

3.º - Fixar em 350,00€ o valor da bolsa mensal a atribuir a cada um dos 
participantes admitidos ao Programa; -----------------------------------------------------------------  

4.º - Fixar o número máximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2019 
para o Programa; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que, em caso de exclusão ou desistência de algum dos candidatos 
selecionados durante a vigência do Programa, seja o mesmo substituído pelo candidato 
suplente ordenado subsequentemente que aceite a seleção; -----------------------------------  

6.º - Aprovar que se a substituição tiver lugar após o decurso de metade do prazo 
de duração do período do Programa (quatro meses e meio), o candidato substituto não 
seja prejudicado na faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte; ------------------------ 

7.º - Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes não poderão ocupar 
mais que vinte e cinco horas semanais, a distribuir de acordo com a conveniência de 
serviço, sem prejuízo do disposto no Artigo 14.º do Regulamento; -------------------------------- 

8.º - Aprovar que os encargos e comparticipações inerentes à concretização do 
objeto do Programa produzam efeitos apenas no ano de 2019; ------------------------------------ 

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ----------------------------------- 

10º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5.2 – PEDIDOS EXCECIONAIS DE REEMBOLSO DO APOIO MENSAL, QUE NÃO SE 
ENQUADRAM NO ÂMBITO DO DEFINIDO NO N.º 3 DO ARTIGO 8º DO REGULAMENTO 
DE INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo os requerimentos exarados pelas 
senhoras Vanessa Filipa Guerreiro Martins, Daniela Alexandra Francisco Gonçalves e 
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Anabela Fernandes da Silva Afonso, através dos quais justificam o seu incumprimento 
ao definido no n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família, solicitando o reembolso do valor apresentado. ------------------------------------------  

Apreciados os motivos, a Câmara por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
 1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas referentes ao mês de 

julho, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família, apresentadas por Vanessa Filipa Guerreiro Martins, no montante de 
€49,82. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas referentes ao mês de 
julho, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família, apresentadas por Daniela Alexandra Francisco Gonçalves, no 
montante de €28,55. ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas referentes ao mês de 
junho, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família, apresentadas por Anabela Fernandes da Silva Afonso, no montante 
de €43,22. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5.3 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: --------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação a seguinte candidatura: ----------------------- 

Cartão n.º Nome 

925 Graciete Inácia da Palma 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação prestada pelos serviços; ------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.2 – REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2018:---------------------------------------------------------------------- 

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
a presente matéria da ordem de trabalhos. -------------------------------------------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.4. - PROPOSTA PARA APOIO DE TRANSPORTE MUNICIPAL AOS ALUNOS 
RESIDENTES NO CONCELHO DE ALMODÔVAR QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO 
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REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, EM CASTRO VERDE, ANO LETIVO 2018/2019 – 
REGIME SUPLETIVO: ---------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, 
retirar a presente matéria da ordem de trabalhos, no sentido de serem tomadas 
diligências a fim de concluir com mais pormenor a matéria em causa, nomeadamente 
listagem dos alunos que frequentam o Regime Supletivo e disponibilidade de 
transporte camarário. --------------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às 
Freguesias, Arqueólogo, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete Municipal de 
Proteção Civil e Ordenamento Florestal e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, 
DOSUGTA, DISECDJ,GAHPEV bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam 
arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.----------------------------------------------   

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------ 

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas. -----------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 

 


